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Órgão: Tribunal de Contas da União/1ª Câmara

ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021

(Sessão Telepresencial)

Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues

Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin

Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes

Às 15 horas, o Presidente declarou aberta a sessão telepresencial da Primeira Câmara, com a

presença dos Ministros Benjamin Zymler, Vital do Rêgo e Jorge Oliveira; dos Ministros-Substitutos Augusto

Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

A Primeira Câmara homologou a Ata nº 26, referente à sessão telepresencial realizada em 27 de

julho de 2021.

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do

Tribunal de Contas da União na Internet.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes

processos:

TC-019.448/2020-1, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler;

TC-010.419/2018-7, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo;

TC-024.270/2021-0, cujo Relator é o Ministro Jorge Oliveira; e

TC-000.061/2018-2, TC-000.624/2017-9, TC-010.306/2017-0 e TC-030.451/2019- 1, cujo

Relator é o Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO

A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 10750 a 10960.

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs

10652 a 10749, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se

fundamentaram.

SUSTENTAÇÃO ORAL

Na apreciação do processo TC-029.668/2013-1, cujo relator é o Ministro Walton Alencar

Rodrigues, o Dr. Jose Luiz Camargo de Oliveira Junior produziu sustentação oral em nome de Serviço

Nacional de Aprendizagem Rural - Administração Regional do Maranhão e o Sr. Antônio Luiz Batista de

Figueiredo produziu sustentação oral em nome próprio.

Na apreciação do processo TC-014.115/2015-8, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo, a Dra.

Beatriz Veríssimo de Sena não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em nome

de ERA 2000 - Educação Reintegração e Apoio, Maria Fernanda Machado Bebiano Rodrigues e Leila

Conceição da Silva Araújo.



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 2/173

Na apreciação do processo TC-022.195/2019-0, cujo relator é o Ministro Jorge Oliveira, o Dr.

Edu de Oliveira Queiroz não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em nome

de Pedro Henrique Wanderley Machado.

Na apreciação do processo TC-008.079/2017-0, cujo relator é o Ministro-Substituto Augusto

Sherman Cavalcanti, a Dra. Renata Cristina Azevedo Portela não compareceu para produzir a sustentação

oral que havia requerido em nome de Antônio da Cruz Filgueira Junior.

ACÓRDÃOS APROVADOS

ACÓRDÃO Nº 10652/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 022.195/2019-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: José de Arimatéia da Silva Viana (383.579.412-49); Pedro Henrique Wanderley

Machado (023.139.092-04)

4. Unidade: Prefeitura de Alto Alegre/R

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - SecexTCE

8. Representação legal: Edu de Oliveira Queiroz (1.843/OAB-RR), representando Prefeitura de

Alto Alegre - RR e Pedro Henrique Wanderley Machado.

9. Acórdão:

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pela Caixa Econômica

Federal contra José de Arimatéia da Silva Viana e Pedro Henrique Wanderley Machado, ex-Prefeitos de

Alto Alegra/RR, em razão da omissão da prestação de contas do Contrato de Repasse CR.NR.0233599-42.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, incisos II e III, alíneas "a"

e "c", e § 3º; 18; 19; 23, incisos II e III, alínea "a", 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 209, §7º;

214, inciso III, alínea "a"; 217, §§1º e 2º; e 267 do Regimento Interno, em:

9.1. considerar revel José de Arimatéia da Silva;

9.2. acolher parcialmente as razões de justificativa de Pedro Henrique Wanderley Machado;

9.3. julgar regulares com ressalvas as contas de Pedro Henrique Wanderley Machado e dar-lhe

quitação;

9.4. julgar irregulares as contas de José de Arimatéia da Silva;

9.5. condenar José de Arimatéia da Silva a recolher ao Fundo Nacional de Habitação de

Interesse Social as importâncias de R$ 75.117,38 (setenta e cinco mil, cento e dezessete reais e trinta e oito

centavos) e de R$ 118.730,98 (cento e dezoito mil, setecentos e trinta reais e noventa e oito centavos),

atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora a contar de 27/07/2013 e de 01/08/2014,

respectivamente;

9.6. aplicar a José de Arimatéia da Silva multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a ser recolhida

ao Tesouro Nacional atualizada monetariamente, se efetuado o pagamento após o prazo a seguir fixado;

9.7. fixar a José de Arimatéia da Silva prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta

decisão, para que comprove, perante este Tribunal, o recolhimento das importâncias indicadas nos itens

9.5 e 9.6 acima;

9.8. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação;

9.9. autorizar, caso requerido, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas

mensais, com incidência, sobre cada uma delas, de atualização monetária e de encargos legais, com a

comprovação, perante este Tribunal, do recolhimento da primeira parcela no prazo fixado no item 9.7

acima e os das demais parcelas a cada 30 (trinta) dias a contar dessa data;
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9.10. alertar ao responsável que a falta de comprovação de qualquer parcela acarretará

vencimento antecipado da totalidade das dívidas;

9.11. esclarecer a José de Arimatéia da Silva que, caso a correta aplicação dos recursos venha a

ser demonstrada em grau recursal, mas não venha a ser justificada a omissão na prestação de contas, o

débito poderá ser afastado, mas permanecerá o juízo pela irregularidade destas contas especiais, com

possibilidade de aplicação da multa do art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992;

9.12. encaminhar cópia deste Acórdão a José de Arimatéia da Silva, a Pedro Henrique

Wanderley Machado, à Caixa Econômica Federal e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no

Estado de Roraima, com a informação de que a íntegra do Relatório e do Voto que o fundamentam está

disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acórdãos;

9.13. informar ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de Roraima que,

nos termos do parágrafo único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os Procuradores e Membros do

Ministério Público credenciados nesta Corte podem acessar os autos deste processo de forma eletrônica e

automática, ressalvadas apenas eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem

solicitação formal.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10652-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10653/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 008.079/2017-0.

2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Antônio da Cruz Filgueira Junior (CPF 354.917.443-87); J. A. Construções Ltda.

(CNPJ 10.341.014/0001-22); BFX Engenharia Eireli - sucessora da empresa Targino Construções e

Comércio Ltda. (CNPJ 04.290.167/0001-95).

4. Unidade: Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim - MA.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representações legais: Benevenuto Marques Serejo Neto, OAB/MA 4022; Renata Cristina

Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA 12.257-A.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela

Superintendência Estadual no Maranhão da Fundação Nacional de Saúde (Suest-MA/Funasa), em

desfavor de Antônio da Cruz Filgueira Júnior, Prefeito Municipal de Itapecuru-Mirim/MA nas gestões de

2005 a 2008 e de 2009 a 2012, em razão da impugnação parcial da execução física do objeto do

Convênio 2502/2005 - Siafi 55519, firmado entre a Funasa e a Prefeitura Municipal de Itapecuru-

Mirim/MA, no valor de R$ 316 mil, que teve por objeto a construção de sistema de abastecimento de água

nos povoados de Santana (posteriormente alterado, por razões técnicas, para Santa Joana), Santa Rita e

Picos II, no referido Município,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão dessa Primeira

Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso II, e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º,

inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno do TCU, em:
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9.1. acatar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Antônio da Cruz Filgueira Júnior (CPF

354.917.443-87), aproveitando-as em benefício das empresas J.A Construções Comércio e Representações

Ltda. (CNPJ 10.341.014/0001-22) e BFX Engenharia Eireli (CNPJ 04.290.167/0001-95), em razão do

disposto no art. 161 do Regimento Interno;

9.2. julgar regulares as contas das empresas J.A Construções Comércio e Representações Ltda.

(CNPJ 10.341.014/0001-22) e BFX Engenharia Eireli (CNPJ 04.290.167/0001-95), dando-lhes quitação

plena, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17 e 23, inciso I, da

mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno;

9.3. julgar regulares com ressalva as contas do Sr. Antônio da Cruz Filgueira Júnior (CPF

354.917.443-87), Prefeito Municipal de Itapecuru-Mirim/MA nas gestões de 2005 a 2008 e de 2009 a

2012, dando-lhe quitação, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts.

17 e 23, inciso II, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno;

9.4. enviar cópia deste Acórdão à Fundação Nacional de Saúde, ao Município de Itapecuru

Mirim/MA e aos responsáveis, para ciência; e

9.5. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10653-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10654/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 014.115/2015-8.

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Recurso de reconsideração.

3. Recorrentes: Era 2000 - Educação Reintegração e Apoio (04.519.745/0001-12); Leila

Conceição da Silva Araújo (915.398.387-49); Maria Fernanda Machado Bebiano Rodrigues (849.394.007-

00).

4. Órgão: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

5.1 Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).

8. Representação legal: Ericka Gavinho D Icarahy (OAB/RJ 137.124) e Ana Luzia Campos (OAB/RJ

167.482).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração em tomada de contas

especial interpostos por Era 2000 - Educação Reintegração e Apoio, Leila Conceição da Silva Araújo e

Maria Fernanda Machado Bebiano Rodrigues contra o Acórdão 2.235/2019-TCU-1ª Câmara;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1 conhecer do recurso de reconsideração interposto por Leila Conceição da Silva Araújo,

consoante art. 32, inciso I, da Lei 8.443/1992, para, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. conhecer dos recursos de reconsideração interpostos por Era 2000 - Educacao

Reintegracao e Apoio e por Maria Fernanda Machado Bebiano Rodrigues, consoante art. 32, inciso I, da Lei

8.443/1992, para, no mérito, dar-lhes provimento parcial;



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 5/173

9.3 alterar o valor do débito indicado no subitem 9.1 do Acórdão 2.235/2019-TCU-1ª Câmara

para que passe a constar o valor de R$ 343.924,25, com data de referência de 23/8/2012;

9.4 reduzir, proporcionalmente, o valor das multas individuais indicadas no subitem 9.2 do

Acórdão 2.235/2019-TCU-1ª Câmara para o valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais);

9.5. manter inalterados os demais subitens do Acórdão 2.235/2019-TCU-Plenário;

9.6. dar ciência desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado

do Rio de Janeiro, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento

Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis;

9.7 dar ciência do presente acórdão aos recorrentes e à Secretaria Especial de Políticas de

Promoção da Igualdade Racial.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10654-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10655/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 010.686/2018-5.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81)

3.2. Responsável: Luís Gonzaga Barros (557.250.153-00)

3.3. Recorrente: Luís Gonzaga Barros (557.250.153-00).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Bento - MA.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Sebastião Moreira Maranhão Neto (6297/OAB-MA) e outros, representando Luís Gonzaga

Barros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos os presentes embargos de declaração opostos pelo Sr. Luís

Gonzaga Barros contra o Acórdão 7.254/2021-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992,

em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los; e

9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10655-27/21-1.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10656/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 019.006/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Josiane Aparecida Otterco (089.619.608-90).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido

no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP em favor da Sra. Josiane

Aparecida Otterco,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria da Sra. Josiane Aparecida Otterco (089.619.608-

90), recusando seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela

interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a

interessada teve ciência desta deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10656-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10657/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 019.452/2020-9.
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2. Grupo I - Classe de Assunto: II (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71)

3.2. Responsáveis: Celson César do Nascimento Mendes (874.567.293-87); Fundo de Saúde do

Município de Porto Rico do Maranhão (12.029.307/0001-02); Rosa Maria Canavieira Schalcher

(841.728.197-53); Rosanilde Correa Mendes (279.855.983-91).

4. Órgão/Entidade: Fundo de Saúde do Município de Porto Rico do Maranhão.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Ghirlayne Ferreira Vitoriano (5390/OAB-MA), representando Celson César do Nascimento

Mendes.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Saúde, em razão da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos do Sistema

Único de Saúde repassados ao Município de Porto Rico do Maranhão/MA e ao respectivo Fundo Municipal

de Saúde, no exercício de 2011,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar revéis o Sr. Celson César do Nascimento Mendes e a Sra. Rosanilde Correa

Mendes, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei

8.443/1992;

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e § 2º, da Lei

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas do Sr. Celson César do Nascimento

Mendes e da Sra. Rosanilde Correa Mendes, condenando-os, solidariamente, ao pagamento das

importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora,

calculados a partir da data discriminada até a da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze

dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da referida dívida aos cofres do Fundo

Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a",

do Regimento Interno do TCU:

Data da Ocorrência Valor Histórico (R$)

12/1/2011 1.000,00

10/2/2011 2.000,00

11/2/2011 7.400,00

15/2/2011 2.000,00

16/2/2011 3.400,00

17/2/2011 4.400,00

4/3/2011 4.550,00

11/3/2011 1.500,00

14/3/2011 6.500,00

16/3/2011 4.500,00

22/3/2011 7.000,00

6/4/2011 1.450,00

11/4/2011 7.200,00

11/4/2011 8.000,00

18/4/2011 7.000,00

18/4/2011 7.000,00
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20/4/2011 5.750,00

29/4/2011 17.000,00

1º/6/2011 2.200,00

1º/6/2011 3.500,00

10/6/2011 4.000,00

10/6/2011 2.130,00

20/6/2011 372,35

20/6/2011 1.096,74

5/7/2011 3.000,00

8/7/2011 2.500,00

8/7/2011 2.050,00

8/7/2011 2.270,00

19/7/2011 3.000,00

16/9/2011 20.000,00

20/10/2011 16.000,00

7/11/2011 5.200,00

22/11/2011 7.000,00

30/11/2011 2.853,99

28/12/2011 30.300,00

28/12/2011 3.140,00

30/12/2011 1.990,38

9.3. aplicar, individualmente, ao Sr. Celson César do Nascimento Mendes e à Sra. Rosanilde

Correa Mendes a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil

reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o

Tribunal (art. 214, III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do

Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento,

se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.5. autorizar também, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art.

217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas mensais e

consecutivas, incidindo sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos

legais, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar do recebimento das notificações, para comprovarem,

perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para

comprovarem o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado

monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor,

alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o

vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno deste

Tribunal;

9.6. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos

termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para

adoção das medidas cabíveis; e

9.7. dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de Saúde.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10657-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10658/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.557/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Maria Aparecida Mariano (035.406.178-09).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido

no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo em favor da Sra. Maria Aparecida Mariano,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria da Sra. Maria Aparecida Mariano (035.406.178-09),

recusando seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela

interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a

interessada teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10658-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10659/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.753/2021-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria
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3. Interessado: Frederico Keller Filho (647.550.968-04).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 2ª Região,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. Frederico Keller Filho, recusando

seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo

interessado, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o

sr. Frederico Keller Filho teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10659-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10660/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.054/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessado: Edy Paulo Torres da Silva (799.120.528-20).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 15ª Região,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. Edy Paulo Torres da Silva,

recusando seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo

interessado, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. transforme a vantagem de "quintos/décimos" atribuída ao sr. Edy Paulo Torres da Silva,

decorrente do exercício de função comissionada posteriormente a 8/4/1998, em parcela compensatória a

ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no

Recurso Extraordinário 638.115;

9.3.3. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o

sr. Edy Paulo Torres da Silva teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10660-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10661/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.182/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessada: Magna Maria Gomes do Rosario (538.808.204-06).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).
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8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 21ª Região,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse da sra. Magna Maria Gomes do

Rosario, recusando seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela

interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região que:

9.3.1. verifique se a alegada representação da sra. Magna Maria Gomes do Rosario pela

Anajustra na Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0 observou os contornos estabelecidos pelo Supremo

Tribunal Federal (STF), em regime de repercussão geral, nos RE 573232 e 612043, dando notícia a esta

Corte a respeito;

9.3.2. caso não preenchidos os requisitos para representação válida (prévia e expressa

autorização e inclusão do nome da interessada na relação jurídica juntada à inicial do processo de

conhecimento):

9.3.2.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2.2. promova, na rubrica atribuída à sra. Magna Maria Gomes do Rosario a título de "quintos",

o destaque da fração de 2/5 de FC-3, decorrente do exercício da função comissionada posteriormente a

8/4/1998, transformando-a em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

conforme decidido pelo STF no Recurso Extraordinário 638.115;

9.3.3. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos

valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a

sra. Magna Maria Gomes do Rosario teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem que:

9.4.1. a despeito da negativa de registro da aposentadoria da interessada, os "quintos" de

funções comissionadas incorporados após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez efetivamente amparados

por decisão judicial transitada em julgado, poderão subsistir, nos exatos termos da modulação de efeitos

estabelecida pelo STF no RE 638.115, sendo desnecessária, nesse caso, a emissão de novo ato

concessório;

9.4.2. não havendo decisão judicial em favor da interessada, a concessão considerada ilegal

poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de novo ato concessório,

escoimado da irregularidade apontada nos autos, consoante previsto no art. 262, § 2º, do Regimento

Interno.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10661-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10662/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.337/2021-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Joaquim Nogueira da Silva Neto (039.484.115-81).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Joaquim Nogueira da Silva Neto;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Joaquim Nogueira da Silva Neto.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10662-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10663/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.349/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessada: Daniela Dalla Rosa Redecker (028.393.999-03).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão da sra. Daniela Dalla Rosa Redecker;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável à

interessada indicada no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação à sra. Daniela Dalla Rosa Redecker.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10663-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10664/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.411/2021-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Gabriel Cardoso Cruz (052.559.909-65).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Gabriel Cardoso Cruz;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Gabriel Cardoso Cruz.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10664-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10665/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.448/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Wilson Roberto Pituba Peres (138.271.588-93).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido

no âmbito da Caixa Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do Sr. Wilson Roberto Pituba Peres

(138.271.588-93);

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10665-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10666/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.472/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Gediel Valdissera da Silva (063.535.126-94).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.
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5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido

no âmbito da Caixa Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do Sr. Gediel Valdissera da Silva

(063.535.126-94);

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10666-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10667/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.516/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Denair Pereira (920.849.070-04).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido

no âmbito da Caixa Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do Sr. Denair Pereira (920.849.070-04);
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9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10667-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10668/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.884/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Josias Ferreira de Lima (023.167.384-19).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido

no âmbito da Caixa Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do Sr. Josias Ferreira de Lima

(023.167.384-19);

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável

aos interessados indicados no item 9.1, acima, torne sem efeito seus atos de admissão nos quadros da

empresa, bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10668-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 18/173

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10669/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.905/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Hermogenes Tavares da Silva (258.625.023-00).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Hermogenes Tavares da Silva;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Hermogenes Tavares da Silva.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10669-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10670/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.924/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Marcos Kesley Medeiros da Silva (084.439.744-00).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Marcos Kesley Medeiros da Silva;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Marcos Kesley Medeiros da Silva.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10670-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10671/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.948/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Walfrido Prizon Junior (033.463.219-67).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido

no âmbito da Caixa Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do Sr. Walfrido Prizon Junior

(033.463.219-67);

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão no quadro da empresa, bem

como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.
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11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10671-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10672/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.950/2021-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessado: Carlos José dos Santos (713.643.669-91).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa

Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do sr. Carlos José dos Santos;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Carlos José dos Santos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10672-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10673/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.025/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Alfredo Lucio Rodrigues (006.550.526-31).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido

no âmbito da Caixa Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do Sr. Alfredo Lucio Rodrigues

(006.550.526-31);

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10673-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10674/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.114/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Alexandre Taveira Branco (266.610.648-97).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido

no âmbito da Caixa Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão do Sr. Alexandre Taveira Branco

(266.610.648-97);
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9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável ao

interessado indicado no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10674-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10675/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.162/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Ato de Admissão.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Viviane Ruivo Dias (310.148.498-70).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de admissão de pessoal emitido

no âmbito da Caixa Econômica Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão da Sra. Viviane Ruivo Dias

(310.148.498-70);

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que:

9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e, caso venha a ser desconstituída a sentença ora favorável à

interessada indicada no item 9.1, acima, torne sem efeito seu ato de admissão nos quadros da empresa,

bem como providencie o cadastramento de seu desligamento no sistema e-Pessoal;

9.2.2. dê ciência desta deliberação à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10675-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10676/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.015/2008-7

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Recurso de Reconsideração)

3. Recorrente: Distribuidora Brasil Ltda. (05.004.631/0001-00)

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Pará

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade técnica: não atuou

8. Representação legal: Marcela Dalila de Souza Ribeiro Guimarães (OAB/PA 23.633), André

Ramy Pereira Bassalo (OAB/PA 7.930) e outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos ao Acórdão

8.389/2021-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. nos termos dos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer do presente recurso;

9.2. quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo inalterados os termos do acórdão

recorrido; e

9.3. dar ciência à recorrente.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10676-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10677/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 033.327/2019-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: Carlos Alberto Fortes Couto (347.939.683-68); José Alexandre Bacelar de

Carvalho Sobrinho (096.237.523-34); Manoel de Jesus Silva (374.654.813-68); Raimundo Paulo Silva

(200.251.223-04); Silvania Oliveira Santos de Brito (265.150.673-72).

4. Entidade: Município de Nossa Senhora dos Remédios - PI.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Virgílio Bacelar de Carvalho (OAB/PI 2.040), Pepita Fernanda Bacelar de

Carvalho (OAB/PI 18.431), Agenor Nunes da Silva Neto (OAB/RO 5.512) e Perpétuo do Socorro Carvalho

Neta (OAB/PI 12.976), representando José Alexandre Bacelar de Carvalho Sobrinho.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa

Econômica Federal em razão da execução parcial do Contrato de Repasse 195.463-09/2006, celebrado

entre o então Ministério do Esporte e o Município de Nossa Senhora dos Remédios/PI para a construção

de um estádio de futebol,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar revéis os srs. Raimundo Paulo Silva e Manoel de Jesus Silva e o espólio do sr.

Francisco Pessoa de Brito para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art.

12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. julgar regulares com ressalvas as contas dos srs. Manoel de Jesus Silva, Francisco Pessoa

de Brito e José Alexandre Bacelar de Carvalho Sobrinho, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso

II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 18 e 23, inciso II, da mesma lei, dando-lhes quitação;

9.3. julgar irregulares as contas do sr. Raimundo Paulo Silva, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16,

inciso III, alínea "c", da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, condenando-o ao

pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de

mora, calculados a partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o

prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos

cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei;

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Débito/Crédito

31/3/2009 55.893,60 Débito

26/8/2009 42.706,93 Débito

9.4. aplicar ao sr. Raimundo Paulo Silva a multa prevista no artigo 57 da Lei 8.443/1992, no valor

de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que

comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos

cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo

recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443, de

1992, c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas,

incidindo sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-

lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o

recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os

recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente,

os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o

responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento

antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal;

9.7. dar ciência desta deliberação à Procuradoria-Geral da República no Estado do Piauí, nos

termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas cabíveis, ao Ministério da Cidadania

e aos responsáveis, para ciência.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10677-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10678/2021 - TCU - 1ª Câmara
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1. Processo nº TC 033.808/2019-8

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: Daniel Domingues Barbosa (101.816.687-42) e Daniel Domingues Barbosa

(12.600.325/0001-94)

4. Órgão: Secretaria Especial da Cultura

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE)

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de processo de tomada de contas especial instaurada

pela Secretaria Especial de Cultura em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos

captados por força do projeto cultural Pronac 13-2168,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas "a" e "c", da Lei 8.443/1992 c/c os

arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, incisos I e III, 210 e 214, inciso III, do

RITCU, julgar irregulares as contas do sr. Daniel Domingues Barbosa (101.816.687-42) e da empresa Daniel

Domingues Barbosa (12.600.325/0001-94), condenando-os ao pagamento da quantia abaixo discriminada,

com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal

(art. 214, inciso III, alínea "a", do RITCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Cultura,

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas até a do

efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA

31.129,94 4/2/2015

9.2. aplicar ao sr. Daniel Domingues Barbosa (101.816.687-42) multa no valor de R$ 4.500,00

(quatro mil e quinhentos reais), nos termos do art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c art. 267 do RITCU, fixando-lhe

o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea

"a", do RITCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde

a data do presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma

da legislação em vigor;

9.3. autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas,

caso não sejam atendidas as notificações;

9.4. autorizar, caso solicitado, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais

e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do RITCU, fixando o prazo de 15

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovação perante o Tribunal do

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovação do

recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente,

os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.5. alertar aos responsáveis que a inadimplência de qualquer parcela acarretará o vencimento

antecipado do saldo devedor;

9.6. dar ciência da presente deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do RITCU; e

9.7. dar ciência do presente acórdão aos responsáveis e à Secretaria Especial de Cultura.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10678-27/21-1.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10679/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 043.462/2018-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81)

3.2. Responsável: Antônio Afrânio Martins Mesquita (102.209.173-53)

3.3. Recorrente: Antônio Afrânio Martins Mesquita (102.209.173-53).

4. Entidade: Município de Hidrolândia - CE.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Raimundo Augusto Fernandes Neto (OAB/CE 6.615) e Esio Rios Lousada Neto (OAB/CE

18.190), representando Antônio Afrânio Martins Mesquita.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pelo ex-

prefeito de Hidrolândia/CE, sr. Antônio Afrânio Martins Mesquita, contra o Acórdão 8.220/2020-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo sr. Antônio Afrânio Martins Mesquita

para, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação e à Procuradoria da República no Estado do Ceará.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10679-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10680/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 045.990/2012-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Ministério do Esporte (extinto) (02.961.362/0001-74)

3.2. Responsáveis: Centro de Integração da Mulher e dos Desempregados Dalva Campos

(04.307.960/0001-50)
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3.3. Centro de Integração da Mulher e dos Desempregados Dalva Campos (04.307.960/0001-

50)

4. Órgão/Entidade: Ministério do Esporte (extinta).

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Leandro Carlos Mendes Bisneto (17.992/OAB-MA), representando Centro de Integração da

Mulher e dos Desempregados Dalva Campos.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em razão

da não comprovação da regular aplicação de recursos federais repassados mediante convênio,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Centro de Integração da Mulher e dos Desempregados Dalva

Campos, condenando-o ao pagamento das quantias abaixo relacionadas, com a incidência dos devidos

encargos legais, calculados a partir das datas correspondentes até o efetivo recolhimento, na forma da

legislação em vigor, nos termos dos arts. 1°, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", 19 e 23, inciso III, da Lei

8.443/1992:

Valor (R$) Data

25.000,00 24/3/2008

29.134,07 24/3/2008

489,36 4/5/2008

858,19 6/2/2009

1.770,00 10/2/2009

5.200,00 19/5/2009

19.740,27 10/2/2009

9.2. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que o responsável de

que trata o subitem anterior comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos

cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992 c/c o art. 214,

inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU (RI/TCU);

9.3. aplicar ao responsável abaixo arrolado a pena de multa prevista no art. 57 da Lei

8.443/1992, de acordo com o valor indicado:

Responsável Valor (R$)

Centro de Integração da Mulher e dos Desempregados Dalva Campos 16.000,00

9.4. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data das notificação, para que o responsável de

que trata o subitem anterior comprove, perante o Tribunal (arts. 214, inciso III, alínea "a", e 269 do RI/TCU), o

recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada, quando paga após seu

vencimento, monetariamente, desde a data de prolação deste acórdão até a do efetivo recolhimento, na

forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do

art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.6. autorizar, desde já, caso requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis)

parcelas mensais e consecutivas, incidindo, sobre cada parcela, os correspondentes acréscimos legais,

alertando o responsável de que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento

antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento

Interno/TCU;
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9.7. excluir do rol de responsáveis dos presentes autos o sr. Raimundo Nonato de Sousa Pereira

(CPF 238.421.563-91) e comunicar a Sra. Maria Elygia Mendes (CPF 437.875.333-20) que seu nome não faz

parte do rol de responsáveis desta tomada de contas especial;

9.8. dar ciência deste acórdão à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos

do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10680-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital

do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10681/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 011.433/2020-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Responsável: Centro de Capacitação Canudos - Cecac (00.336.154/0001-59).

4. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Lucas Santos de Matos (OAB/SE 8.949), José Airton Lima Santos Júnior

(OAB/SE 10.213), Luan de Oliveira Almeida (OAB/SE 10.402) e Matheus Oliveira Garcia (OAB/SE 10.258).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurados em

desfavor do Centro de Capacitação Canudos - Cecac (00.336.154/0001-59), devido à não comprovação da

regular aplicação dos recursos do Convênio CRT/SE 29000/2002, cujo objeto era a execução de serviços

relacionados a projetos de assentamentos;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Centro de Capacitação Canudos - Cecac (00.336.154/0001-

59), com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º,

inciso I, e 209, incisos II e III, do Regimento Interno do TCU;

9.2. condenar o responsável acima mencionado, com fundamento no art. 19, caput, da Lei

8.443/1992, c/c o art. 210 do Regimento Interno do TCU, ao pagamento das quantias abaixo relacionadas,

com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovar, perante o Tribunal

(art. 23, inciso III, alínea "a" da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o

recolhimento da dívida aos cofres do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, atualizada

monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas até a data do

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Débito/Crédito

24/12/2002 50.535,17 D

30/01/2004 200,00 D

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial

da dívida, caso não atendidas as notificações;
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9.4. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança

judicial, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do

art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira

parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada mês, devendo

incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em

vigor, sem prejuízo de alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer

parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor;

9.5. dar ciência deste acórdão ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e ao

responsável para conhecimento e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de

Sergipe, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU,

para adoção das providências cabíveis.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10681-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10682/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 016.113/2021-7.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Valmira Machado Rocha (556.765.539-87).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Valmira

Machado Rocha (556.765.539-87), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;
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9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10682-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10683/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 016.118/2021-9.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Carlos Puquevis (317.499.849-20).

4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Paraná;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Carlos Puquevis

(317.499.849-20), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992,

que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pelo interessado

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.
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11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10683-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10684/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 019.013/2021-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Clara Diana de Souza Pinto (225.898.641-91).

4. Órgão: Advocacia-Geral da União.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pela Advocacia-Geral da União;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Clara Diana de

Souza Pinto (225.898.641-91), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pela

Advocacia-Geral da União, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência

do TCU;

9.2. determinar à Advocacia-Geral da União, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10684-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10685/2021 - TCU - 1ª Câmara
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1. Processo TC 022.213/2021-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Regina Francisca Silva de Carvalho (236.877.112-34).

4. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Regina Francisca Silva de Carvalho (236.877.112-34);

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Instituto Nacional do Seguro Social;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10685-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10686/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.217/2021-5.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Odevaldina Nascimento Farias (545.651.115-00).

4. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em

favor de Odevaldina Nascimento Farias (545.651.115-00);
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9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Instituto Nacional do Seguro Social;

9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10686-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10687/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.714/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Tereza Hissae Kajikawa Jabase (063.964.368-09).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Tereza Hissae

Kajikawa Jabase (063.964.368-09), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10687-27/21-1.

13. Especificação do quórum:



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 34/173

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10688/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.835/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Dalva Vieira (954.762.028-20).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Dalva Vieira

(954.762.028-20), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10688-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10689/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.882/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
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3. Interessada: Lucimar Garcez Moura da Silva (101.652.618-03).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Lucimar Garcez

Moura da Silva (101.652.618-03), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10689-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10690/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 022.896/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Dunalva Pires da Rocha Freitas (432.770.636-15).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).
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8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Dunalva Pires da

Rocha Freitas (432.770.636-15), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10690-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10691/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.645/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Adalgisa Claudia Maria Zanirato (058.537.828-27).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA;
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Adalgisa Claudia

Maria Zanirato (058.537.828-27), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10691-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10692/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.907/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Maria Auxiliadora da Costa (721.002.658-49).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria

Auxiliadora da Costa (721.002.658-49), recusando o respectivo registro;
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9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, do presente acórdão, com base no Enunciado

106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, com base no art.

45 da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10692-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10693/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 023.997/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Maria Doracy Costa (044.376.593-68).

4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pela Fundação Universidade Federal do Maranhão;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria Doracy

Costa (044.376.593-68), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pela

Fundação Universidade Federal do Maranhão, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar à Fundação Universidade Federal do Maranhão, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:
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9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da parcela de

quintos incorporada após 4/9/2001, comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências

adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU

206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

9.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.2.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10693-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10694/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.034/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Maria do Socorro Santana Silva (552.788.764-68).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria do

Socorro Santana Silva (552.788.764-68), recusando o respectivo registro, sem, contudo, determinar a

absorção da parcela decorrente da respectiva incorporação de quintos pelo exercício de funções após

8/4/1998, por estar amparada por decisão judicial transitada em julgado, em respeito à modulação de

efeitos conferida no julgamento do RE 638.115 pelo Supremo Tribunal Federal;

9.2. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB e à

interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10694-27/21-1.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10695/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.040/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Socorro de Fátima Rodrigues Montenegro Pires (397.948.651-68).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Socorro de

Fátima Rodrigues Montenegro Pires (397.948.651-68), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da vantagem

denominada "opção", comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos

termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art.

19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

9.2.2. avalie, para a interessada nos presentes autos, as balizas subjetivas da decisão judicial

transitada em julgado proferida nos autos da Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0, apresentada pela

Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho - Anajustra, adotando como referência para

tanto, os critérios definidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 573.232, já que, para ser

beneficiária do mencionado mandado de segurança, se fazem necessárias: (i) autorização expressa da

interessada para que a referida entidade associativa pudesse representá-la no mandado de segurança

mencionado; e (ii) comprovação de que, à época do protocolo do mandado de segurança, a interessada

era filiada à referida associação;

9.2.3. após a verificação do subitem 9.2.2, aplique, para a parcela decorrente da incorporação de

quintos pelo exercício de funções após 8/4/1998, a depender da análise do caso concreto, a modulação

de efeitos prevista no Recurso Extraordinário 638.115;

9.2.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao

TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 41/173

9.2.5. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.6. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10695-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10696/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.068/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Maria Madalena Leal de Barros (297.175.901-68).

4. Órgão: Câmara dos Deputados.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pela Câmara dos Deputados;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria Madalena

Leal de Barros (297.175.901-68), recusando o registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pela

Câmara dos Deputados, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência

do TCU;

9.2. determinar à Câmara dos Deputados, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no

prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do

TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

9.2.2. promova o ajuste na parcela percebida a título de incorporação de quintos nos proventos

de Maria Madalena Leal de Barros para os valores anteriores à vigência da Lei 13.323/2016;

9.2.3. após o ajuste mencionado no subitem 9.2.2, promova o destaque da parcela excedente de

"quintos" incorporados pela interessada posteriormente a 8/4/1998, transformando-a em parcela

compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 638.115, caso a respectiva incorporação não tenha se fundamentado em

decisão judicial transitada em julgado;
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9.2.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao

TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.2.5. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.6. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10696-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10697/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.101/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Claudia Lucia Souza Mello (318.865.151-15).

4. Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Claudia Lucia

Souza Mello (318.865.151-15), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios do presente acórdão, com base no Enunciado 106

da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, com base no art. 45

da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. avalie, para a interessada nos presentes autos, as balizas subjetivas da decisão judicial

transitada em julgado proferida nos autos do Mandado de Segurança 2003.00.2.008895-7, impetrado

pela Associação dos Servidores da Justiça do Distrito Federal, adotando como referência para tanto, os

critérios definidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 573.232, já que, para ser

beneficiária do mencionado mandado de segurança, se fazem necessárias: (i) autorização expressa da

interessada para que a referida entidade associativa pudesse representá-la no mandado de segurança

mencionado; e (ii) comprovação de que, à época do protocolo do mandado de segurança, a interessada

era filiada à referida associação;
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9.2.2. após a verificação do subitem 9.2.1, aplique, para a parcela decorrente da incorporação de

quintos pelo exercício de funções após 8/4/1998, a depender da análise do caso concreto, a modulação

de efeitos prevista no Recurso Extraordinário 638.115;

9.2.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10697-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10698/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.120/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Sebastião de Moura Silva (048.514.203-15).

4. Órgão: Ministério Público Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Ministério Público Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Sebastião de

Moura Silva (048.514.203-15), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Ministério Público Federal, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência

do TCU;

9.2. determinar ao Ministério Público Federal, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pelo interessado

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.
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10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10698-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10699/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.161/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Maria Helena Negri Smith (820.536.007-30).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Maria Helena

Negri Smith (820.536.007-30), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da

Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pela interessada

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10699-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10700/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.167/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Valdevino Correia da Silva (078.865.601-59).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região em favor do ex-servidor Valdevino Correia da Silva;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Valdevino

Correia da Silva (078.865.601-59), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo

Tribunal Regional Federal da 4ª Região do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com base no art. 45 da Lei

8.443/1992, que:

9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no

prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do

TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018;

9.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU,

no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.2.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10700-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10701/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.231/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
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3. Interessado: Iran Roseo dos Santos (220.640.282-34).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Iran Roseo dos

Santos (220.640.282-34), recusando o respectivo registro;

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO, do presente acórdão, com base no Enunciado 106

da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO, com base no art. 45 da

Lei 8.443/1992, que:

9.2.1. promova o destaque das parcelas excedentes de "quintos" incorporados pelo interessado

posteriormente a 8/4/1998, transformando-as em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115,

caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado;

9.2.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido;

9.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10701-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10702/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.300/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Cassio Thiesen (016.176.880-61).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).
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8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Cassio Thiesen (016.176.880-61),

negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10702-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10703/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.340/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessada: Andreia Ferreira Tameliro (017.941.345-73).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Andreia Ferreira Tameliro

(017.941.345-73), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 48/173

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10703-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10704/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.350/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Luiz dos Santos Silva (030.165.091-80).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Luiz dos Santos Silva (030.165.091-

80), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10704-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10705/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.362/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessada: Aricelia Morais dos Santos Lins (547.393.303-34).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Aricelia Morais dos Santos Lins

(547.393.303-34), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10705-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10706/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.378/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessada: Rosa Helena de Jesus (962.242.316-72).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Rosa Helena de Jesus (962.242.316-

72), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;
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9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10706-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10707/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.393/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: José Batista de Menezes (794.107.905-49).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de José Batista de Menezes

(794.107.905-49), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10707-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10708/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.469/2021-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Valkenyo Barbosa Guimarães (023.470.963-46).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.
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5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Valkenyo Barbosa Guimarães

(023.470.963-46), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10708-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10709/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.485/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Franciano Aloisio Soares Silva (024.321.653-06).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Franciano Aloisio Soares Silva

(024.321.653-06), negando o respectivo registro;
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9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10709-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10710/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.488/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Douglas Risetto (220.800.608-99).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Douglas Risetto (220.800.608-99),

negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10710-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10711/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.499/2021-8.
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2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Lenon Moreira Iquegami (418.725.278-92).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Lenon Moreira Iquegami

(418.725.278-92), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10711-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10712/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.524/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Marcos Antônio dos Reis Franco (822.457.971-91).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:
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9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Marcos Antônio dos Reis Franco

(822.457.971-91), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10712-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10713/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.530/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Ezequias Dias Honorato (024.144.894-80).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Ezequias Dias Honorato

(024.144.894-80), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10713-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.
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ACÓRDÃO Nº 10714/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.543/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessada: Brunielli Aparecida Lima Luparelli (117.564.047-63).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Brunielli Aparecida Lima Luparelli

(117.564.047-63), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10714-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10715/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.546/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessada: Daniele Fabiana de Araújo (077.320.127-04).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Daniele Fabiana de Araújo

(077.320.127-04), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10715-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10716/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.548/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Elton Paulo Amorim (061.595.909-10).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Elton Paulo Amorim (061.595.909-

10), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10716-27/21-1.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10717/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.552/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessada: Thaiza Rayane da Silva (092.065.809-14).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Thaiza Rayane da Silva

(092.065.809-14), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10717-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10718/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.571/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessada: Dilma Dayane Gonçalves de Souza (030.713.055-08).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Dilma Dayane Gonçalves de Souza

(030.713.055-08), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10718-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10719/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.609/2021-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Manoel Soares de Carvalho Neto (009.384.614-27).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Manoel Soares de Carvalho Neto

(009.384.614-27), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10719-27/21-1.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10720/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.639/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Nilson José Olímpio da Fonseca (189.741.476-53).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Nilson José Olímpio da Fonseca

(189.741.476-53), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10720-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10721/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.668/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Gilmar Alves de Azevedo (246.797.828-11).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Gilmar Alves de Azevedo

(246.797.828-11), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10721-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10722/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.758/2021-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Reginaldo de Carvalho (023.155.969-04).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Reginaldo de Carvalho

(023.155.969-04), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10722-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10723/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.841/2021-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Márcio Francisco Cordeiro (305.429.258-42).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Márcio Francisco Cordeiro

(305.429.258-42), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10723-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10724/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.029/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Bruno de Souza Paignez (012.053.801-67).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).
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8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Bruno de Souza Paignez

(012.053.801-67), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10724-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10725/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.166/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Carlos Alexandre de Oliveira Delgado (407.172.068-90).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Carlos Alexandre de Oliveira

Delgado (407.172.068-90), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.
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11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10725-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10726/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.189/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão

3. Interessada: Nabila Moreira Cordeiro Cabral (082.440.836-54).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Nabila Moreira Cordeiro Cabral

(082.440.836-54), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10726-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10727/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.231/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessada: Taise Marcelino da Cruz (014.410.105-05).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Taise Marcelino da Cruz

(014.410.105-05), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e à interessada.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10727-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10728/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.259/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Nieson Ferreira Santos (504.905.081-20).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de admissão emitido pela

Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei

8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Nieson Ferreira Santos

(504.905.081-20), negando o respectivo registro;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil

Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes

em caso de desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos

concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS;
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9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e ao interessado.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10728-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

(Relator) e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10729/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 008.199/2021-3.

2. Grupo I - Classe V- Assunto: Pensão Militar.

3. Interessadas: Maria das Graças dos Santos Goiabeira, CPF 597.150.307-34; Suely Alves da

Silva, CPF 209.181.784-87; e Suely Marques Seabra, CPF 216.594.944-00.

4. Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas - Comando Militar da Marinha.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pensão Militar, os Ministros do Tribunal de Contas

da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do

Regimento Interno desta Corte de Contas, ACORDAM em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à pensão militar instituída em favor de

Maria das Graças dos Santos Goiabeira, Suely Alves da Silva e de Suely Marques Seabra, nos termos do art.

260, § 1º, do Regimento Internos desta Corte de Contas;

9.2. dispensar a devolução das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da

Súmula 106 deste Tribunal;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, somente em relação à Sr.ª

Suely Alves da Silva, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente

deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.3.2. proceda à reversão da cota-parte percebida pela Sr.ª Suely Alves da Silva para as Sr.ªs

Maria das Graças dos Santos Goiabeira e Suely Marques Seabra;

9.3.3. dê ciência às interessadas do inteiro teor deste Acórdão alertando a Sr.ª Suely Alves da

Silva no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não

providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

as interessadas tiveram ciência desta deliberação;

9.3.5. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de pensão militar escoimado da irregularidade

apontada, consoante o disposto no § 2º do art. 262 do Regimento Interno do TCU, disponibilizando-o no

sistema e-Pessoal para oportuna apreciação desta Corte;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Serviço de Inativos e Pensionistas - Comando Militar da

Marinha;
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9.5. determinar à Sefip que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações insertas nos itens 9.3.1 a 9.3.5 deste aresto;

e

9.5.2. arquive os autos, cumpridos os termos deste Acórdão.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10729-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10730/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 011.492/2015-5.

1.1. Apenso: 024.681/2012-1.

2. Grupo II - Classe I - Assunto: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial).

3. Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Responsáveis: Gedeão Timóteo Amorim (011.968.202-87); Estado do Amazonas

(04.312.369/0001-90).

3.2. Recorrente: Estado do Amazonas (04.312.369/0001-90).

4. Órgão/Entidade: Estado do Amazonas.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: não atuou.

8. Representações legais:

8.1. Pedro Paulo Sousa Lira (11.414/OAB-AM) e outros representando Gedeão Timóteo Amorim;

8.2. Subprocurador-Geral Adjunto do Estado do Amazonas Isaltino José Barbosa Neto e outros

representando o Estado do Amazonas.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes Embargos de Declaração opostos pelo Estado do

Amazonas em face do Acórdão 4065/2021 - TCU - 1ª Câmara, por meio do qual foram rejeitadas suas

alegações de defesa, com concessão de novo e improrrogável prazo para recolhimento do débito,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração, com fundamento nos arts. 34 da Lei 8.443/1992,

c/c o art. 287 do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, rejeitá-los, sem prejuízo do recebimento de

parte dos argumentos constante dos embargos, relativos ao mérito da tomada de contas especial, como

alegações adicionais de defesa a serem examinados em etapa processual futura; e

9.2. dar ciência deste Acórdão ao embargante.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10730-27/21-1.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10731/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.380/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessada: Fabiana Picheli, CPF 051.032.146-10.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Fabiana Picheli,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução, e, caso o resultado seja em desfavor

da interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação à interessada;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10731-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10732/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.561/2021-5.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessado: Wesley Henrique Silva, CPF 091.308.396-88.
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4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Wesley Henrique Silva,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução, e, caso o resultado seja em desfavor

do interessado, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10732-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10733/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 024.569/2021-6.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão.

3. Interessada: Milena Machado e Silva, CPF 814.393.425-04.

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Ato de Admissão submetido à apreciação deste

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da

Instrução Normativa TCU 78/2018,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da

Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à admissão de Milena Machado e Silva,

negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas;

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública

0000059-10.2016.5.10.0006, em sede recursal, até final resolução e, caso o resultado seja em desfavor da

interessada, torne sem efeito o ato de sua admissão, com o subsequente cadastramento do respectivo

desligamento no sistema e-Pessoal;

9.3. dar ciência desta deliberação à interessada;

9.4. determinar à Sefip que:

9.4.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 até final

resolução; e

9.4.2. arquive os autos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10733-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10734/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 033.355/2019-3.

2. Grupo: II - Classe: II - Assunto: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Casa de Cultura da Comunidade Negra de Goiânia e Goiás (04.510.156/0001-73).

4. Órgão/Entidade/Unidade(s): Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;

Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: não atuou.

8. Representações legais: Alexandre Melo Soares (OAB/DF 24.518, e OAB/RJ 51.040) e Beatriz

Cruz da Silva (OAB/DF 24.967), ambos representando a Casa de Cultura da Comunidade Negra de Goiânia

e Goiás.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, em desfavor de Casa de Cultura da Comunidade

Negra de Goiânia e Goiás (CNPJ: 04.510.156/0001-73), em razão de não comprovação da regular aplicação

dos recursos, no montante de R$ 200 mil, repassados pela União por meio do Convênio
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23801257.2008.72764, registro Siafi 650.683, firmado entre a Secretaria Especial de Política de Promoção

da Igualdade Racial e a referida Entidade, e que teve por objeto fornecer apoio financeiro para a

popularização das políticas públicas de promoção da igualdade racial no Estado de Goiás,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão dessa Primeira

Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração apresentados pela Casa de Cultura da Comunidade

Negra de Goiânia e Goiás contra o Acórdão 2389/2021-TCU-Primeira Câmara, para, no mérito, rejeitá-los;

9.2. informar a entidade embargante acerca dessa deliberação; e

9.3. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10734-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10735/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 026.741/2020-2.

2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social;

3.2. Responsável: Nomeriano Ferreira Martins (317.859.644-53).

4. Entidade: Município de Águas Belas/PE.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela

Secretaria Nacional de Assistência Social do então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à

Fome (MDS), em desfavor de Sr. Nomeriano Ferreira Martins, em razão de omissão no dever de prestar

contas dos recursos recebidos pelo município de Águas Belas/PE do Fundo Nacional de Assistência Social

(FNAS) visando à execução dos Serviços Assistenciais de Ação Continuada: Programa de Atenção Integral

à Família (PAIF), exercício 2004.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, o

Sr. Nomeriano Ferreira Martins;

9.2. encerrar o processo, sem julgamento de mérito, com fundamento no art. 6º, inciso II, da IN-

TCU nº 71/2012 c/c o art. 212 do RI/TCU, arquivando-se os autos;

9.3. dar ciência dessa deliberação ao responsável e à Secretaria Especial do Desenvolvimento

Social.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10735-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 10736/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.650/2017-8.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Ministério da Justiça (extinta)

3.2. Responsáveis: Antônio Almir Santana Melo (005.182.635-68) (falecido); Município de

Canavieiras/BA (13.817.804/0001-20); Zairo Jacques Pinto Loureiro (296.416.755-91).

4. Entidade: Município de Canavieiras/BA.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela

Secretaria Nacional de Segurança Pública, órgão do então Ministério da Justiça, em desfavor dos ex-

prefeitos de Canavieiras/BA, Zairo Jacques Pinto Loureiro (gestão 2009-2012) e Antônio Almir Santana

Melo (gestão 2013-2016), devido à omissão no dever de prestar contas e à não comprovação da regular

aplicação dos recursos repassados por meio do convênio 643/2010 (Siconv 750835).

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, em:

9.1. excluir da relação processual o município de Canavieiras/BA;

9.2. considerar revel, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, o

Sr. Antônio Almir Santana Melo (espólio);

9.3. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Zairo Jacques Pinto Loureiro;

9.4. julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, I, e 16, III, "a" e "c", da Lei 8.443/1992 c/c os

arts. 19 e 23, III, da mesma lei, as contas do Sr. Zairo Jacques Pinto Loureiro e condená-lo ao pagamento

das quantias abaixo especificadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para

que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do

Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas

discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

12/7/2012 6.570,00

19/7/2012 27.600,00

23/7/2012 27.200,00

20/8/2012 7.540,00

5/9/2012 20.000,00

3/10/2012 14.320,00

30/10/2012 640,00

30/10/2012 27.000,00

12/12/2012 16.750,00
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9.6. aplicar ao Sr. Zairo Jacques Pinto Loureiro a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c

o art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze)

dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o

recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em

vigor;

9.7. autorizar, desde já, caso requerido, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis)

parcelas mensais, nos termos do art. 217 do RI/TCU, com a incidência sobre cada parcela dos devidos

encargos legais até o efetivo pagamento, com esclarecimento ao responsável de que a falta de

pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do

RI/TCU); e

9.8. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.9. dar ciência desta deliberação à Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da

Justiça e Segurança Pública e aos responsáveis (representante legal, no caso do responsável falecido);

9.10. em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, encaminhar cópia desta

deliberação à Procuradoria da República no Estado da Bahia.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10736-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 10737/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 033.490/2015-5.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis/Interessados:

3.1. Responsáveis: Associação Sergipana de Blocos de Trio (32.884.108/0001-80); Lourival

Mendes de Oliveira Neto (310.702.215-20); Mega Empreendimentos Propaganda e Eventos Ltda. - ME

(05.879.976/0001-08).

3.2. Interessado: Ministério do Turismo (MTur).

4. Entidade: Associação Sergipana de Blocos de Trio (ASBT).

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo

Ministério do Turismo relativa ao convênio 495/2009, que tinha por objeto a promoção e divulgação do

turismo regional mediante o apoio financeiro ao projeto "Festejos Juninos de Pacatuba", realizado no

município de Pacatuba/SE, nos dias 20, 23 e 24/6/2009.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela Associação Sergipana de Blocos de Trio

(ASBT) e pelo Sr. Lourival Mendes de Oliveira Neto;
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9.2. considerar revel a empresa Mega Empreendimentos, Propaganda e Eventos Ltda. - ME;

9.3. julgar irregulares as contas do Sr. Lourival Mendes de Oliveira Neto e da Associação

Sergipana de Blocos de Trio (ASBT), com fundamento nos artigos 1º, I, 16, III, alínea "c", 19, caput, e 23, III, "c",

da Lei 8.443/1992, e condená-los, solidariamente com a Mega Empreendimentos Propaganda e Eventos

Ltda. - ME, na pessoa de representante legal, Sr. José Doria de Carvalho, (CPF: 033.683.435-72), ao

pagamento da importância de R$ 39.385,90 (trinta e nove mil, trezentos e oitenta e cinco mil e noventa

centavos), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados desde 19/10/2009, até a

data do efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze dias), a contar da notificação, para que

comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento do débito ao Tesouro Nacional;

9.4. aplicar, individualmente, à Associação Sergipana de Blocos de Trio (ASBT), ao Sr. Lourival

Mendes de Oliveira Neto a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU, no valor

de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,

para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos

cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo

recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. aplicar à empresa Mega Empreendimentos Propaganda e Eventos Ltda. - ME, na pessoa de

seu representante legal, Sr. José Doria de Carvalho (CPF: 033.683.435-72), a multa prevista no art. 57 da Lei

8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), fixando-lhe o prazo

de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do

RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a

data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da

legislação em vigor;

9.6. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c o art.

217, §§ 1º e 2º do RI/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas, incidindo, sobre

cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de 15

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem os

recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente,

os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os

responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o

vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste

Tribunal;

9.7. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.8. encaminhar cópia da deliberação ao procurador-chefe da Procuradoria da República em

Sergipe, em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do

RI/TCU;

9.9. arquivar o processo.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10737-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 10738/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 019.338/2015-5

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial)

3. Recorrente: Roberto Sávio Gomes da Silva (364.001.730-72)
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4. Unidade: Município de Apuiarés - CE

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur)

8. Representação legal: Marcela Leopoldina Quezado Gurgel e Silva (18971/OAB-CE) e outros,

representando Roberto Sávio Gomes da Silva.

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração interposto em face do Acórdão

4799/2021-1ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao recorrente, com a informação de que o inteiro teor

deste acórdão e do relatório e do voto que o fundamentam está disponível no endereço eletrônico

www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10738-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo

e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10739/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.668/2013-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto I: Recurso de Reconsideração em Prestação de Contas.

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessados: Administração Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural no

Estado do Maranhão (04.298.388/0001-00); Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Administração

Central (37.138.245/0001-90)

3.2. Responsáveis: Antonio Luis Batista de Figueiredo (074.877.543-91); José Hilton Coelho de

Sousa (226.014.223-00); João Coimbra Neto (237.391.003-97)

3.3. Recorrente: Antonio Luis Batista de Figueiredo (074.877.543-91).

4. Entidade: Administração Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural no Estado do

Maranhão (Senar-AR/MA).

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo do

Desenvolvimento Econômico (SecexDesen).

8. Representação legal: Eliziane de Souza Carvalho (14.887/OAB-DF); José Luiz Camargo de

Oliveira Junior (8711/OAB-MA).

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos da de recurso de reconsideração interposto por

Antônio Luís Batista de Figueiredo contra o Acórdão 9.804/2019 - TCU - 1ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei

8.443/1992, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Administração Regional do Serviço Nacional

de Aprendizagem Rural no Estado do Maranhão (Senar-AR/MA).

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10739-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator),

Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10740/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 016.302/2021-4.

1.1. Apenso: 016.284/2021-6

2. Grupo II - Classe de Assunto:

3. Interessados/Responsáveis: não há.

4. Órgão/Entidade: Caixa Economica Federal.

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

8. Representação legal:

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação a respeito de possíveis

irregularidades ocorridas no pregão eletrônico (PE) 38/2020 sob a responsabilidade de Caixa Econômica

Federal (CAIXA),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. com fulcro no art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, não conhecer da representação;

9.2. considerar prejudicado, por perda de objeto, o pedido de medida cautelar formulado pela

interessada;

9.3. dar ciência desta deliberação à representante e à Caixa Econômica Federal (CAIXA), para

que no exercício da fiscalização que lhe compete, verifique a existência de eventuais irregularidades.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10740-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator),

Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10741/2021 - TCU - 1ª Câmara
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1. Processo nº TC 018.232/2018-3.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Secretaria Executiva do Ministério do Desenvolvimento Agrário (extinta)

(01.612.452/0001-97)

3.2. Responsáveis: Anderson Cesar Apolinario (609.162.731-72); Instituto Samaritano de Politicas

Publicas Albert Schweitzer (05.881.742/0001-97); Marco Antônio de Melo Fonseca (529.518.717-91).

4. Entidade: Instituto Samaritano de Políticas Públicas Albert Schweitzer - ISPP

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Dayse Fernandes Aleixes (18.797/OAB-MS) e outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Caixa

Econômica Federal (Caixa), em razão de irregularidades na execução do Contrato de Repasse 0286.231

22/2009/MDA/CAIXA - Siafi/Siconv 704193/2008, firmado entre Instituto Samaritano de Políticas

Públicas Albert Schweitzer (ISPP) e o então Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), representado

pela Caixa, e o Instituto;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. acolher as razões de justificativa apresentadas por Marco Antônio de Melo Fonseca;

9.2. julgar regulares as contas de Marco Antônio de Melo Fonseca e dar-lhe quitação plena, com

fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992;

9.3. considerar revel Anderson César Apolinário, para todos os efeitos, com fundamento no art.

12, § 3º, da Lei 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo;

9.4. julgar irregulares as contas de Anderson César Apolinário com fundamento nos arts. 1º,

inciso I; 16, inciso III, alínea "c"; c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da Lei 8443/1992, e nos art. 1º, inciso I; 209,

inciso III; 210 e 214, inciso III, do RI/TCU, e condená-lo ao pagamento da quantia de R$ 587.000,00, com a

fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214,

inciso III, alínea "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de Assistência Social,

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 6/5/2009, até a data do

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

9.5. aplicar a Anderson César Apolinário a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art.

267 do RI/TCU, no valor de R$ 300.000,00, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação,

para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, a, do RI/TCU), o recolhimento da dívida ao

Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento,

se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei

8.443/1992, caso não atendida a notificação;

9.7. dar ciência da presente deliberação:

9.7.1. ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

9.7.2. à Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso do Sul, para ajuizamento das ações

civis e penais cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 209, § 7º, do RI/TCU.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10741-27/21-1.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator),

Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10742/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.770/2014-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto:

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessados: José de Morais Falcão (258.402.747-04); Ministério Público do Distrito Federal e

dos Territórios (26.989.715/0002-93); Rafael de Aguiar Barbosa (286.988.354-49)

3.2. Responsável: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (00.394.700/0001-08).

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Distrito Federal.

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, com pedido de medida cautelar,

formulada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) e Ministério Público de Contas

do Distrito Federal (MPCDF), acerca de possíveis irregularidades, na aplicação de recursos federais

oriundos do Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito de contratação, por parte da Secretaria de Estado

de Saúde do Distrito Federal (SESDF), de empresa especializada na prestação de serviços de neonatologia;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 235 e 237 do Regimento Interno do TCU, e ante as razões expostas

pelo relator, em:

9.1. conhecer da presente representação para, no mérito, considerá-la procedente;

9.2. considerar revéis Rafael de Aguiar Barbosa e José de Morais Falcão;

9.3. aplicar aos responsáveis Rafael de Aguiar Barbosa e José de Morais Falcão a multa

individual prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/1992, conforme discriminado a seguir, fixando-lhes o prazo de

15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea

"a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas

monetariamente desde a data do presente acórdão até a data dos efetivos recolhimentos, se forem pagas

após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

RESPONSÁVEL VALOR (R$)

Rafael de Aguiar Barbosa 50.000,00

José de Morais Falcão 35.000,00

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial

das dívidas caso não atendidas as notificações;

9.5. encaminhar cópia do presente acórdão ao representante, à Secretaria de Estado de Saúde

do Distrito Federal e aos responsáveis.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10742-27/21-1.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator),

Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10743/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.410/2020-5

1.1. Apenso: 013.332/2021-0

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria)

3. Recorrentes: Ministério Público do Trabalho (26.989.715/0005-36); Yamara Viana de

Figueiredo (276.493.346-00); Marilza Geralda do Nascimento (554.999.376-72)

4. Unidade: Ministério Público do Trabalho

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur)

8. Representação legal:

8.1. Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Marilza Geralda do Nascimento e

Yamara Viana de Figueiredo.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedidos de reexame interpostos pelo

MPT, por Marilza Geralda do Nascimento e por Yamara Viana de Figueiredo contra o Acórdão 3.549/2021-

1ª Câmara, por meio do qual foram julgadas ilegais as concessões de aposentadoria em nome de Marilza

Geralda do Nascimento e de Yamara Viana de Figueiredo.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos pedidos de reexame para, no mérito, negar-lhes provimento;

9.2. encaminhar cópia desta decisão aos recorrentes, com a informação de que o inteiro teor

deste acórdão e do relatório e do voto que o fundamentam está disponível no endereço eletrônico

www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10743-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Vital do

Rêgo e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10744/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 015.080/2020-0

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: Magda Vieira de Melo (301.081.601-49); Município de Uruaçu/GO

(01.219.807/0001-82)

4. Unidade: Município de Uruaçu/GO

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE)
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8. Representação legal: Douglas Henrique de Carvalho (44.934/OAB-GO) e outros,

representando Município de Uruaçu/GO

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Saúde em razão de ocorrências detectadas na aplicação de recursos do SUS, repassados na

modalidade fundo a fundo, nos exercícios de 2011 e 2012, ao Fundo Municipal de Saúde de Uruaçu/GO.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, incisos II e III, alínea "b",

18, 19, caput, 23, incisos II e III, 26, 28, inciso II, 57, e 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c com os arts. 214,

incisos II e III, alínea "a", e 217, do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. considerar Magda Vieira de Melo revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao

processo;

9.2. acolher as alegações de defesa do Município de Uruaçu/GO;

9.3. julgar regulares com ressalva as contas do Município de Uruaçu/GO, dando-lhe quitação;

9.4. julgar irregulares as contas de Magda Vieira de Melo;

9.5. aplicar a Magda Vieira de Melo multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser recolhida aos

cofres do Tesouro Nacional, com atualização monetária calculada da data deste acórdão até a data do

pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado;

9.6. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribunal,

do recolhimento da dívida acima imputada;

9.7. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação;

9.8. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o

parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas;

9.9. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da

notificação, e os das demais a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes

acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor;

9.10. alertar à responsável que, em caso de parcelamento da dívida, a falta de pagamento de

qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor;

9.11. encaminhar cópia deste acórdão ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis, com a

informação de que o inteiro teor do relatório e do voto que o fundamentam está disponível para a consulta

no endereço www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10744-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Vital do

Rêgo e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10745/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 018.006/2017-5

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Recurso de reconsideração em

Tomada de Contas Especial)

3. Embargante: Instituto Batucar (08.486.780/0001-33)

4. Unidade: Secretaria de Incentivo e Fomento à Cultura (extinta)

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: não atuou

8. Representação legal: Valério Alvarenga Monteiro de Castro (13.398/OAB-DF) e Fabiana

Cristina Uglar Pin (OAB/DF 26.394).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Instituto Batucar

em face do Acórdão 8.231/2021 - 1ª Câmara, que não conheceu de recurso de reconsideração por ele

interposto contra o Acórdão 10.159/2020 - 1ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Instituto Batucar em face do Acórdão

8.231/2021 - 1ª Câmara e rejeitá-los;

9.2. encaminhar cópia desta decisão ao embargante, com a informação de que o inteiro teor

deste acórdão e do relatório e do voto que o fundamentam está disponível no endereço eletrônico

www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10745-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Vital do

Rêgo e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10746/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.612/2021-5

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentaria

3. Interessado: Pedro Soares de Figueiredo (344.517.306-00)

4. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip)

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão inicial de

aposentadoria a ex-servidor da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com base nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; nos arts.

1º, inciso VIII; 260, §§ 1º e 2º, e 262, caput e § 2º, do Regimento Interno e na Súmula-TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão inicial de aposentadoria de Pedro

Soares de Figueiredo;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo

beneficiário;

9.3. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que:
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9.3.1. no prazo de 15 (quinze dias), contado a partir da ciência desta deliberação, faça cessar os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa e comunique ao interessado deste acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso, caso não provido, não o exime da devolução dos valores

indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.2. em 30 (trinta) dias, comprove que o interessado teve ciência desta deliberação e emita

novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o a este Tribunal pelo Sistema e-Pessoal.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10746-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Vital do

Rêgo e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10747/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.829/2021-4

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessada: Stela Mariz Mandelli (352.911.920-20)

4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos esses autos de aposentadoria de Stela Mariz Mandelli no cargo

de Técnico Judiciário Área Administrativa no Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 71, inciso III, da Constituição Federal de

1988, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 262 do Regimento Interno, e na Súmula/TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Stela Mariz Mandelli e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a devolução das quantias recebidas de boa-fé pela interessada até a data de

ciência desta decisão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que, no prazo de quinze dias

a contar da notificação desta decisão:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes da incorporação da parcela "opção", sob pena de

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta decisão à interessada, alertando-a de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos

valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

9.4. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que, no prazo de trinta dias a

contar da notificação desta decisão:

9.4.1. encaminhe a este Tribunal documentos comprobatórios de que a interessada está ciente

deste julgamento;
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9.4.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, e o

remeta a este Tribunal.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10747-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Vital do

Rêgo e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10748/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.963/2021-2

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessada: Sandra Demar Nascimento (058.223.728-99)

4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip)

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Sandra Demar Nascimento no cargo de

Oficial de Justiça Avaliador Federal / Executante de Mandados do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª

Região/SP.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Constituição Federal

de 1988, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso II, e 262 do Regimento

Interno, bem como na Súmula-TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Sandra Demar Nascimento e negar-lhe registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela

beneficiária até a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, cesse os pagamentos

decorrentes do ato impugnado, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e

responsabilização solidária da autoridade competente;

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e a alerte de que o efeito

suspensivo proveniente de eventual interposição de recursos no TCU não a eximirá da devolução dos

valores indevidamente recebidos após a notificação, em caso de desprovimento dos apelos;

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste acórdão:

9.3.3.1. encaminhe a este Tribunal, por cópia, comprovante da data em que a interessada dele

tomar conhecimento; e

9.3.3.2. emita novo ato, em que seja suprimida a irregularidade verificada, e o submeta ao TCU

para nova apreciação.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10748-27/21-1.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Vital do

Rêgo e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10749/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 032.622/2017-1

2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: Elisa Maria Costa (304.573.006-04) e Município de Governador Valadares - MG

(20.622.890/0001-80)

4. Unidade: Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério do Desenvolvimento

Regional

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE)

8. Representação legal:

8.1. Jayson Keyby Pinho Castro (101.005/OAB-MG) e outros, representando Elisa Maria Costa

8.2. Renato Nascimento (62202/OAB-MG) e outros, representando Município de Governador

Valadares - MG.

9. Acórdão:

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pelo extinto Ministério da

Integração Nacional/MIN, em desfavor de Elisa Maria Costa, ex-prefeita, e do Município de Governador

Valadares/MG, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados por meio da

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil a partir do Termo de Compromisso 38/2014.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, II; 18; 23, inciso II; da Lei

8.443/1992, em:

9.1. acolher parcialmente as alegações de defesa de Elisa Maria Costa e integralmente as

alegações de defesa do Município de Governador Valadares/MG;

9.2. excluir da presente relação processual o Município de Governador Valadares/MG;

9.3. julgar regulares com ressalva as contas de Elisa Maria Costa, dando-lhe quitação;

9.4. encaminhar cópia desta decisão à responsável, ao Município de Governador Valadares e à

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério do Desenvolvimento Regional, com a

informação de que o inteiro teor deste Acórdão e do Relatório e do Voto que o fundamentam está

disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 27/2021 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 3/8/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10749-27/21-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Vital do

Rêgo e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 10750/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, quanto ao processo a seguir relacionado, em autorizar prorrogação do prazo

fixado no subitem 9.3.4 do Acórdão 8.185/2021-TCU-1ª Câmara, por 30 dias, de acordo com o parecer
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emitido pela Sefip.

1. Processo TC-009.179/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Vanessa Brito Rebello (415.128.121-53)

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10751/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o

art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.100/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Elizabeth Duarte (268.410.377-15); Marta Costa dos Santos Passos (339.126.881-

68)

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10752/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o

art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.125/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Plínio Derze Craveiro (028.186.472-15)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10753/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o

art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-021.135/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Aldonisa Faria Caram Zuquim (038.207.501-34); Iracema Vasques de Menezes

(032.856.421-49); José Roberto Bassul Campos (143.858.991-34)

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10754/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o

art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.341/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Ivanilde Alves (099.349.101-44); Marizilda Moura Gonçalves (182.963.781-91);

Nicodemo Marciano Cardoso (189.030.459-04); Solange de Sousa Cordeiro (296.827.621-20)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10755/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.482/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandro Silva Ferreira (053.040.567-95); Daniela Carla Correia Maia

(023.379.344-54); Israel Narece Golim (200.757.808-52); Natasha Merege Grillo (274.506.858-09); Renata

Sabrina Lima do Nascimento (691.179.181-20)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10756/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
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pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.490/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eduardo Evangelista Guimbuth (280.905.428-24); Herbert de Vasconcelos

Zampier (051.356.577-97); Magally Costantin Senra (036.946.109-60); Sergio de Araujo Couto (959.426.107-

20); Werbeth Nobre Nunes (771.890.273-00)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10757/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.506/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bernardo José Spindola Junior (013.822.441-26); Duany Saraiva Costa

(028.258.631-81); Mateus Henrique Bracarense Santana da Silva (116.789.946-69); Rafael José Cherfen de

Souza Boettger (342.242.462-87); Tiago da Silva Luiz (124.446.277-25)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10758/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.565/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriana Barbosa da Costa (428.944.412-15); Erberson Rodrigues Pinheiro dos

Santos (948.428.842-15); Franciane da Silva Silva (851.254.742-15); Marcos Alexandre Gonçalves

(011.969.023-30)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10759/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.582/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Marjorie Maria Borges da Silva (058.375.083-41); Rafaela Elaine Barbosa

(349.085.978-20)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10760/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal

a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.822/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Elinalda José Gonçalves (052.712.504-07)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10761/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.928/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bárbara Macedo Mendonça (124.299.847-09); Juliana de Oliveira Rato

(105.991.457-30); Lia de Fátima Santos Ramos (011.311.017-07); Márcia Schumack Militão Barbosa

(921.689.907-78); Sergio Sansão Simões (016.325.147-96)

1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10762/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.996/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carla Thamires Rodriguez Castelli (016.617.610-97); Daniela Duarte da Silva

(004.649.420-04); Ingrid Schmidt Gonçalves (841.781.320-91); João Filipe Lissarassa Oliveira (009.150.690-

59); Sabrina Pereira Vaz (010.917.370-88)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10763/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.070/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fernanda Emanuele Souza de Azevedo (517.825.372-87); Indira Simionatto

Stedile Assis Moura (045.038.024-61); Leandro Wallace Menegolo (917.624.219-68); Marcelo Ranzula da

Silva (817.671.882-34); Rosiane Ribas de Souza Eler (635.080.102-44)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10764/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.079/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Janine Félix da Silva (049.364.144-09); Juarez de Moraes Cardoso

(886.305.602-15); Juliana Rossato Santi (960.314.680-34); Márcia Rosa Uliana (686.020.142-87); Neima

Quele Almeida da Silva (512.390.352-68)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10765/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art.

143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.098/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Elide Gomes Pereti Cremonesi (338.997.088-65); Ivan Luiz Padilha Bonfante

(325.486.618-57); Luana Barossi (029.149.829-92)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10766/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/92 c/c a alínea "b" do inciso V do

art. 143 do Regimento Interno, em autorizar o parcelamento da multa, tendo em vista os pareceres

emitidos nos autos:

1. Processo TC-004.098/2015-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Apensos: 021.083/2017-7 (SOLICITAÇÃO); 016.540/2015-8 (SOLICITAÇÃO); 011.127/2011-2

(RELATÓRIO DE AUDITORIA); 027.808/2015-7 (SOLICITAÇÃO); 023.717/2015-7 (SOLICITAÇÃO)

1.2. Responsáveis: Americo Raymundo Pocai Mendes (243.133.789-87); Coenco Construcoes

Empreendimentos e Comercio Ltda (00.431.864/0001-68); Célio Renato da Silveira (130.634.721-15);

Elisabete Balbinot (598.636.332-91); Mickey Yuji Katsuragawa (984.220.818-49)

1.3. Órgão/Entidade: Município de Espigão D'oeste/RO; Superintendência Estadual da Funasa

Em Rondônia.

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.7. Representação legal: Cássio Esteves Jaques Vidal (5.649/OAB-RO) e outros; Vanina Carneiro

da Cunha Modesto Coutinho (10737/OAB-PB) e outros; Valnei Gomes da Cruz Rocha (2479/OAB-RO) e

outros; Ronilson Wesley Pelegrine Barbosa (4688/OAB-RO) e outros; Cleodimar Balbinot (3663/OAB-RO).

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10767/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 93 da Lei 8.443/92 c/c os arts. 143 e 213 do

Regimento Interno, em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, sem cancelamento

do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o Município de Nova Ibiá/BA, para que lhe possa ser

dada quitação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-014.653/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Município de Nova Ibiá/BA
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1.2. Entidade: Município de Nova Ibiá/BA

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10768/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os

arts. 143, inciso V, alínea "a", 237, inciso VII e parágrafo único, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU,

quanto ao processo a seguir relacionado, em: conhecer da representação; considerá-la parcialmente

procedente; considerar prejudicado o pedido de adoção de medida cautelar, em razão da apreciação do

mérito da matéria; ordenar a adoção da medida abaixo; e determinar o arquivamento dos autos, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos, dando ciência do teor desta deliberação à representante e à

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-Unidade Estadual do Rio de Janeiro (IBGE/RJ).

1. Processo TC-013.398/2021-0 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.5. Representação legal: Patrícia Damasceno de Andrade (OAB/RJ 176.790).

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

1.6.1. dar ciência à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-Unidade Estadual do

Rio de Janeiro (IBGE/RJ), com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-TCU 315/2020, sobre a

seguinte impropriedade/falha, identificada no Pregão Eletrônico 1/2021 (Processo Administrativo

0020870.00000048/2021-92), para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de

ocorrências semelhantes:

1.6.1.1. exigir dos licitantes, no item 9.11.1.1.1. do edital, para fins de qualificação técnico-

operacional, experiência mínima de 36 meses na prestação dos serviços contratados, superior ao prazo

contratual inicial de doze meses previsto no item 15.4 do termo de referência, sem a devida e adequada

fundamentação de sua indispensabilidade para assegurar a prestação do serviço em conformidade com

as necessidades específicas do órgão, com base em estudos prévios e na experiência pretérita adquirida

neste tipo de contratação, considerando que o dispositivo restringe potencialmente a competitividade do

certame, o que viola o inc. XXI do art. 37 da Constituição Federal; inc. I do §1º do art. 3º da Lei 8.666/1993 e

caput do art. 2º do Decreto 10.024/2019, além de contrariar a jurisprudência do TCU, consubstanciada nos

Acórdãos 2.870/2018-Plenário, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues; 7.164/2020-2ª Câmara, Relator

Ministro-Substituto André de Carvalho; e 503/2021-Plenário, Relator Ministro-Substituto Augusto

Sherman.

ACÓRDÃO Nº 10769/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.099/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Mercedes Barros de Souza (271.229.057-72)

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10770/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.632/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Paulo Sergio Farias Capistrano (626.397.224-68)

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10771/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.759/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Regina Gusmao Gardin (065.575.768-60); Ruth Seabra da Costa (041.754.682-

34)

1.2. Órgão: Ministério da Economia

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10772/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.880/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Norma Ferreira Lima (606.778.307-00); Olavo Brito Serbeto (391.695.617-53);

Olinda Rosa de Brito Dutra (620.149.277-15); Otavia Andrea de Carvalho Pereira (730.328.087-15); Rita de

Cassia Jardim de Oliveira (423.123.617-87)

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10773/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.063/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Ana Maria de Faria Franco (267.321.067-91); Arthur D Almeida Correia

(611.573.927-68); Jane Lamas Lopes (505.986.607-63); Jose Luis da Silva Pacheco (298.754.987-34); Luiza

Alves dos Santos (491.872.797-20)

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10774/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.077/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Berenice Cavalcante Milet (199.369.905-87); Sonia Maria Goncalves de

Azevedo (138.401.695-34)

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10775/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.258/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Lucimar Vaz Tostes Ribeiro (184.974.206-59); Sonia Maria dos Santos Dantas

(287.027.356-87)

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social
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1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10776/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de

pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.500/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Patricia de Oliveira Melo (119.990.977-77)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10777/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.559/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fernanda Maryelli Faria Ribeiro (002.045.731-65); Marco Aurelio Sertorio Grecco

(100.262.738-96)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10778/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.718/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cassyo Lima Santos (010.188.102-93); Celia Souza da Costa (747.510.002-25)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10779/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, sem prejuízo de efetuar a

determinação adiante especificada:

1. Processo TC-019.777/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Francisca Liduina Vieira de Moura (204.427.503-15); Germana Veloso Machado

Guerra de Morais (023.383.984-40); Maria Auxiliadora Braga (073.884.623-68)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinação: à Sefip, para que proceda ao destaque dos atos de admissão emitidos em

favor dos Srs. Geraldo da Silva Lucas Filho (788.827.884-15) e Paulo Delmontes de Araujo Batista

(323.070.553-04), procedendo ao sobrestamento da sua análise, até que haja o julgamento definitivo do

TC-000.690/2020-1, que cuida de representação que tem por objeto a análise de possíveis

irregularidades relacionadas à contratação de militares da reserva pelo Governo Federal para reforçar o

atendimento no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS com vistas a reduzir o prazo para análise de

requerimentos e, consequentemente, o estoque de processos atualmente pendentes de exame.

ACÓRDÃO Nº 10780/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.844/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Hanne Saraiva Goncalves (026.772.953-77); Janete Benta Gomes de Moura

(808.870.153-87); Joao Norival Lima Junior (036.722.513-13); Linda Grace Barberino Figueredo Lima

(982.522.753-20); Valeria Monteiro de Araujo Nascimento (737.662.403-15)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10781/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.858/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fernanda de Medeiros (457.263.450-53); Mariana Timmers dos Santos

(837.888.400-72); Roberto Winter Guaspari Sudbrack (004.287.750-47); Rosalice dos Santos Barbosa Prado

(014.475.860-18); Tatiane Pedralli (758.079.630-91)

1.2. Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10782/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.074/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Marizete Nink de Carvalho (791.796.222-91); Pablo Nunes Vargas (527.745.462-

49); Pedro Ivo Silveira Andretta (370.788.388-40); Valmir Batista Prestes de Souza (691.852.472-00);

Walmira Sodre Austriaco Moraes (282.319.613-72)

1.2. Órgão: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10783/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.082/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Edilson Bacinello (220.738.502-78); Poliana Dias Costa Silva (003.584.231-80);

Rodrigo Ronkoski (005.105.432-94)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10784/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.087/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eufrasia Tavares Reis de Vasconcelos (396.816.455-53); Gerson da Silva Junior

(995.440.087-72); Maria Jose Viturino Erculino (161.565.443-72); Renato Jevson Nunes Maciel (210.479.443-

91); Ruth Maria da Silva (812.720.814-00)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10785/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.091/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adelaide Maria dos Santos de Melo (266.157.541-34); Ailton Barreto Rodrigues

(259.151.001-63); Maria das Gracas Bezerra Fernandes (328.426.434-53); Martha de Resende Brito

(106.065.214-53); Vera Maria Venancio de Souza (210.536.001-78)

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10786/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de

pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.129/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Aline Cristina Nascimento (951.628.011-00)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10787/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de

pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.174/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Michelli Cristina Silva de Assis (811.525.820-20)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10788/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.177/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alan Santos dos Santos (808.509.525-49); Carolina Palmeira Teixeira Martins

(092.318.497-00); Cinara Dourado Pereira Correia Santos (013.488.915-05); Daniel Pereira Rocha

(019.472.085-35); Natival Almeida Simoes Neto (041.426.095-30)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10789/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em

vista que o ato de concessão adiante relacionado foi disponibilizado para exame desta Corte há mais de

cinco anos, fazendo incidir, na espécie, o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE

636.553, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos II e V, do Regimento Interno,

em determinar à Sefip que faça consignar, na base de dados do sistema Sisac, a anotação de seu registro

tácito, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.770/2019-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Joelma Lima da Silva (897.075.327-34); Jurema Pinheiro de Carvalho

(849.705.617-53)

1.2. Órgão: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10790/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir

relacionada, , de acordo com o parecer emitido pelo MPTCU, sem prejuízo de se fazer a determinação

especificada no item 1.7.

1. Processo TC-016.223/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Louisiane Vila Nova Kruschewsky (365.827.355-00).

1.2. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que, no prazo máximo de 15 (quinze) dias,

providencie o encaminhamento ao TCU, por intermédio do sistema e-Pessoal, do formulário de alteração

da concessão em exame, relativamente à inclusão da parcela de opção de função, identificada no

contracheque atual da interessada sob a rubrica "2156 FC/CJ(OPCAO)-LIMINAR-INA" (peça 7), devendo ser

informados pelo órgão de pessoal os dados da ação judicial que determinou o referido pagamento.

ACÓRDÃO Nº 10791/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, arts.

1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de concessão de aposentadoria a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.100/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Nildevam Barbosa Aguiar (121.907.561-20).

1.2. Órgão: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10792/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, arts.

1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de concessão de aposentadoria a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.120/2021-7 (APOSENTADORIA)
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1.1. Interessadas: Alessandra Magalhaes Mourad (308.680.678-81); Irene Barbosa dos Santos

(146.263.388-95); Katia Sirlene da Silva Reis (152.906.288-86); Maria Aparecida Cardoso Neves

(083.350.638-26); Maria do Carmo Pereira Pinheiro (675.471.338-00).

1.2. Entidade: Universidade Federal de São Paulo.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10793/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, arts.

1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de concessão de aposentadoria a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.192/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Dejair Luiz Ribeiro (541.935.409-87); Jonder Kou (005.400.139-00); Neusa

Salete Dellazari (478.652.619-34); Nilza Aparecida Barros Carneiro (547.746.169-15); Tania Maria Pereira

Cunningham (564.269.179-15); Vilma Amancio Collere (320.359.269-04).

1.2. Entidade: Universidade Federal do Paraná.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10794/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, arts.

1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de concessão de aposentadoria a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.193/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Davi Pereira Loiola (618.820.893-91); Francisca Goncalves Santiago

(317.612.833-91); Francisco Alves Morais de Araujo (209.182.593-04); Thereza Lucia Prata de Almeida

(166.392.273-04).

1.2. Entidade: Universidade Federal do Ceará.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10795/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, arts.

1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de concessão de aposentadoria a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.218/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Hamilton Felix dos Santos (088.953.335-00).

1.2. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10796/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, arts.

1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de concessão de aposentadoria a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.258/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Murillo Leonardo Castro Alvares de Oliveira (003.111.463-68).

1.2. Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinto).

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10797/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, arts.

1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de concessão de aposentadoria a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.298/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcio das Virgens Caiado (799.765.738-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10798/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.576/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Ana Lucia Iudice (733.326.587-00); Jorge Alberto da Cunha Rodrigues

(874.006.507-34); Jose Carneiro Felippe Neto (888.737.147-49); Karla dos Santos Teixeira (003.083.737-58);

Marlete da Gloria Alves (221.323.099-49).

1.2. Órgão: Comando da Marinha.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10799/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.898/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Gil Carlos Pegoraro Brisolara (204.588.000-15); Sergio Hass (222.929.349-49);

Sergio Verissimo Ribeiro (252.428.819-68); Sonia Regina Adao (415.343.879-00).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10800/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.918/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Fatima de Jesus Almada Mesquita (155.312.011-68); Francisco Ferreira de Souza

(114.926.271-00).

1.2. Órgão: Ministério da Educação.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10801/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.981/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Angela Maria de Santana Nascimento (138.072.505-49); Carlos Alberto Melo

Santiago (138.747.565-72).

1.2. Órgão: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10802/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.990/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Aureliano Pereira da Costa (338.921.996-04); Claudia Rodrigues Schuench

(339.762.441-04); Damasio Siqueira da Silva (143.899.241-68); Maria de Jesus Cardoso de Araujo

(297.227.991-34); Solange Monteiro de Souza (226.159.201-97).

1.2. Órgão: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10803/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir

relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.066/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Rosalina de Jesus Vieira (498.441.726-91).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10804/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir

relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.089/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Leonor Maria Braga Teixeira (234.339.812-72).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10805/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.239/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Denis Alves do Nascimento (433.251.229-49); Marialva Ribeiro Chies de Moraes

(867.753.409-15).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10806/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.331/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Epifanio Davi de Souza Santos (634.241.187-53); Jorge Luiz de Mattos

(417.067.657-20); Jose Nunes Neto (620.747.177-68).
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1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10807/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.473/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Francinete Paula Alves Pereira (390.993.344-00); Hernani Loebler Campos

(166.686.504-49); Maria de Fatima Pires Dino (331.593.944-68); Walmir Jose do Carmo Vieira de Melo

(173.689.104-97); Wanda Morais e Silva (103.734.624-68).

1.2. Entidade: Universidade Federal de Pernambuco.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10808/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.480/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Danusa Carvalho Dal Piaz (674.459.347-15); Domingos Vince Neto (009.385.018-

28); Magda Maria Vilarouca Teixeira (221.883.551-72); Nilza Leite Goncalves (046.289.341-34); Sidiney

Santana Prochnow (135.317.780-72).

1.2. Órgão: Advocacia-geral da União.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10809/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em
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considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria às interessadas a seguir

relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.623/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Nilsa da Silva Ramos (463.763.137-87); Virginia Maria Sestari Teixeira

(374.872.647-34); Zeneida Carvalho de Mesquita Rosas (078.615.402-00).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10810/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e

arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao interessado a seguir

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.687/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Mario Takao Gobara (276.044.629-87).

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10811/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.410/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Drucila Coelho Boaes (008.794.232-18); Edson de Oliveira Andrade Junior

(932.572.012-49); Emilton Lima de Carvalho (005.675.912-63); Franklyn Ferreira de Oliveira (075.197.847-70);

Josiara Reis Pereira (946.424.002-49); Karla Christina Bernardes (013.563.702-33); Marcelo Souza Pinto

Junior (023.000.182-33); Vinicius Leon Pereira (923.805.812-15).

1.2. Entidade: Fundação Universidade do Amazonas.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10812/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.551/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Denerson Nogueira da Rocha (015.224.382-89); Edilton Wanzeler de Figueiredo

Neto (350.928.358-93); Fredson da Silva Oliveira (892.171.102-30); Lucas dos Santos Antunes (029.456.432-

27); Manoel Jairo Guimaraes Ramos (266.369.212-34); Marcos Antonio Dias da Silva (028.647.212-01); Maria

Francinete da Silva Gomes (989.848.882-49); Patricimaria Alves Montelo (678.916.322-00); Samanta Sousa

Barbosa (000.437.412-66); Suzete Dias Fagundes (037.667.652-30).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10813/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 5º, do Regimento Interno/TCU, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

a) considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de Failan Miranda Barreto

(858.592.652-04); e

b) considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos demais atos de admissão

constantes dos autos.

1. Processo TC-017.742/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alice Silva de Sousa (003.525.402-57); Angela Meyre Kszyurnski Daniel

(030.920.562-05); Douglas Barros da Silva (927.004.892-68); Failan Miranda Barreto (858.592.652-04);

Hiteles Angos (812.238.542-72); Jessica Daiane Alves dos Santos (027.514.562-00); Maria Thanyele de

Araujo Aristides (015.470.842-94); Marilia de Paula Silva Garcia (004.114.282-92); Nilton Silva Torres Junior

(983.283.872-04); Welisson Oliveira Tome (023.443.482-12).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10814/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.
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1. Processo TC-017.861/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aline Millennia Oliveira Resende (143.520.256-23); Ana Claudia de Oliveira

Costa (091.678.406-12); Anderson Timoteo Alves (121.067.226-05); Diego Clemente Souza Silva

(117.846.346-03); Jessica Helen Miguel (114.338.286-26); Jose Argemiro dos Reis (121.457.776-87); Keren

Cristina Ferreira Lima (115.256.536-28); Rangel Goncalves Vieira (109.016.386-09); Rodrigo Filipe Cardoso

Pereira (105.799.566-52); Welliton Farias Ribeiro (067.149.376-01).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10815/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.868/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriane Cristina Tavares Perez Calderon (060.441.026-37); Anderson Luis

Pereira (009.043.896-50); Douglas Portes da Silva (109.909.586-71); Gabriel Henrique Rodrigues

(123.861.196-61); Geisilane Pereira Rodrigues (068.999.406-04); Giovanna Savoi Browne Silva Cunha

(066.589.846-03); Jussara Camila Rodrigues (066.336.896-08); Marta Lucia Vieira Avila (209.864.676-34);

Nivaldo Ferreira (828.207.836-00); Telmira Pereira de Castro (057.698.036-65).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10816/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 5º, do Regimento Interno/TCU, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

a) considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de Marcos Rogerio Dias (855.454.651-

20); e

b) considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos demais atos de admissão

constantes dos autos.

1. Processo TC-017.932/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriana do Carmo Oliveira (252.432.198-35); Ana Maria Oliveira da Costa

(095.659.988-52); Andrea de Jesus Neves (124.575.848-92); Estevan Henrique Ulian (399.076.418-71);

Jacson Aparecido Erate de Sousa (420.935.788-08); Janaina Vieira de Oliveira (294.475.328-29); Marcos

Rogerio Dias (855.454.651-20); Michel Alberto de Andrade (252.575.828-56); Simone Ocampos Serem

(972.646.601-68); Sonimar Luiz da Silva (714.741.101-34).
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1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10817/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 5º, do Regimento Interno/TCU, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

a) considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de Andreza Fernanda Bisognin

(734.573.880-91); e

b) considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos demais atos de admissão

constantes dos autos.

1. Processo TC-017.940/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Analieze Bayer (019.964.330-08); Andressa Gonzatto (014.914.880-18); Andreza

Fernanda Bisognin (734.573.880-91); Jussara de Oliveira Bacelar (016.449.560-63); Louise Assi Schneider

Pasa (031.005.170-32); Marcio Jose Wojciechowski (010.659.700-05); Marta Lukianetz (933.737.160-04);

Nolmir Jose Nardino (406.357.400-87); Paloma Tavares Saccol (023.135.910-18); Roberto do Carmo

(013.930.340-55).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10818/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.009/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adelaide Maria Medrado de Souza (026.354.634-92); Aureni Gomes da Silva

(060.119.324-52); Edjaelson Enivaldo dos Santos (100.158.714-60); Edmilson Rodrigues Irmao (310.705.708-

85); Epamenondas Henrique Oliveira (098.811.194-21); Jose Nunes da Costa Neto (845.027.974-72); Larissa

Julielly Alves de Melo (096.204.524-10); Silvano Gomes de Menezes (057.634.924-04); Tiago dos Santos

Silva (055.255.334-48); Vilma da Silva Nascimento (081.440.964-44).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10819/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.048/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Caroline de Oliveira Eugenio (132.049.776-41); Camila Gontijo de Oliveira

Feliciano (141.863.566-96); Carlos Henrique Mendes Lages Filho (124.369.216-28); Daniela de Araujo

(121.842.556-37); Liniquer de Souza Rocha (116.305.536-03); Luiz Henrique Morais Balieiro (118.707.206-01);

Magno Andrade Buzatti (123.775.786-08); Rogerio Miranda Machado (170.594.068-40); Suelen Passos Dias

de Vasconcelos Fonseca (077.998.316-50); Tiago de Oliveira (350.756.388-64).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10820/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.059/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Camila Regiane Sanguinete (089.411.666-59); Evilene Batista de Alkmim

(354.392.518-04); Marcia Aparecida Araujo (042.657.036-74); Samuel Soares de Abreu (020.554.716-86);

Talita Alexandrina Paulino Camilo (109.637.836-10); William Alencar Rodrigues da Costa (316.682.198-83).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10821/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.077/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Ana Caroline Carvalho Fernandes (011.831.772-59); Anderson Antonio de Lima

Ramos (027.413.202-84); Antonia Rodrigues de Castro (031.149.252-51); Francisco Fabio Bezerra Venancio

(859.022.922-04); Jose Rubenildo Ferreira de Almeida (953.879.352-87); Naione de Souza Brandao

(031.229.342-99); Raquel Azevedo Batista (027.198.152-09); Richardson Borges Maia (025.070.922-89);

Stephanie Marcena da Silva (000.882.442-88); Thiago de Oliveira Souza (009.633.822-92).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10822/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.098/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andre Torres da Silva (077.732.357-59); Bianca de Freitas Lima (016.529.462-

09); Diane Deborah Barata de Castro (556.396.822-72); Eduardo Catarino dos Reis Nascimento Junior

(123.129.107-99); Haziane Carvalho dos Santos (027.149.022-51); Jackline Soares Cardoso (904.696.072-20);

Jayane Neves Amaral (542.220.362-34); Jeremias dos Santos Costa (026.868.792-70); Jorge Luiz Pereira da

Silva (300.765.442-49); Wesley Carvalho da Conceicao (034.353.782-63).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10823/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.194/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Angelica Souza dos Santos (979.739.802-10); Aryddy Rhamttamy Lima Alves

(009.047.982-32); Hyergo Menchw Santos Barbosa (020.065.132-30); Matheus Santos de Oliveira

(028.882.172-60); Monica de Souza (909.384.022-34); Ruillon Barbosa Silva Reis (015.647.742-44); Sandro

Miguel Marcelino (016.008.372-98); Silvia Costa Rolim (860.923.752-49); Valdemir dos Santos Galvao

(025.681.812-65); Vanderlei da Silva (694.165.162-87).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10824/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.270/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson Henrique Calvit (110.488.476-32); Benedita de Barros Oliveira

(897.436.956-72); Gustavo Henrique Silveira Oliveira (047.395.096-01); Jamilton Samuel Raspante

(130.050.016-60); Jhonatan de Jesus Souza (123.030.176-37); Larissa Oliveira Reis (083.952.046-80);

Leandro Endrigo Alves Carvalho (041.547.946-04); Marcos Antonio Hubner Pinto (116.477.536-78); Maria

Cristina Soares Leite Martins (126.155.026-97); Thayline Brenda Ferreira (115.625.486-89).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10825/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.313/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alberto Cazati de Oliveira (132.255.527-39); Hillary Damaceno de Britto

(058.742.157-60); Kevin Pereira Delpupo (128.549.377-08); Leidiane Zinger (146.730.037-30); Lilia Carvalho

de Souza (097.334.547-02); Marcio Lemos (785.925.346-15); Micheli Krauze Paganotto (127.184.337-44);

Oseias Pereira Lima (117.221.826-95); Ramon Maciel Botelho (116.262.466-37); Simao Pedro Tavares

(113.222.667-86).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10826/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em
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considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos interessados a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.414/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandre Pinheiro Ramos (094.475.497-05); Darlene Camargo Gomes de

Queiroz (051.815.407-67); Patrick Dargains Medrado (099.838.477-10).

1.2. Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10827/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.460/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andre Luis Trevisan (275.127.848-56); Cesar Augusto Baptista Scarel

(171.299.038-13); Clovis Tsuneo Yano (088.148.938-70); Cristiane Perozin Bastos (155.461.218-74); Marcelo

Cabral Coquim (192.828.978-93).

1.2. Entidade: Banco do Brasil S.A..

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10828/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.492/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Abimael Rondon do Nascimento (072.810.687-60); Aline Gabriela Borges

Pacifico (599.513.892-87); Felipe Araujo Carvalho (059.980.626-55); Henrique Peixoto Ribeiro Campos

(068.164.906-22); Pericles Silva Reis (675.032.175-53).

1.2. Entidade: Banco do Brasil S.A..

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10829/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão das interessadas a seguir relacionadas, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.829/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Danielle Alves da Silva (030.349.804-85); Luceni Marques Candido

(033.519.754-06); Maria Jose Bruno de Albuquerque (052.993.944-46); Priscila Alves dos Santos

(268.904.278-90); Ramiele Aparecida Cruz Souza (066.155.866-57).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10830/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.908/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alesandro Leal de Sousa (016.400.937-02); José Mauro de Almeida Vianna

(769.899.097-49); Marcio de Freitas Fernandes (929.273.517-91); Ronaldo dos Santos França (890.747.007-

30); Zedequias Jose da Silva (014.683.877-74).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10831/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.920/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Joao Carlos Almada Rodegheri (100.352.137-10); Marcelo dos Reis Farias

(129.805.007-39); Marcos Muniz Moreira (373.932.357-49); Silvia Ainara Cardoso Agibert (118.350.848-42);

Simone Lopes Benevides (090.410.147-99).

1.2. Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca.
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1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10832/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.969/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlos Henrique Batista Pimentel (044.034.497-27); Laura Maria Moreira

(522.038.911-49); Maria do Socorro Damasceno Cerqueira (456.686.392-15); Raquel da Silva Amaral

(020.729.177-27); Vanize do Nascimento Soares (028.985.817-80).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10833/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.977/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Benilda de Jesus Ataide Negreiros (373.730.992-20); Ineiva de Oliveira Freitas

(558.913.902-30); Isidoro Jose de Souto Dantas (072.208.184-75); Terezinha de Jesus Andrade da Gama

(407.389.492-72); Vereane Chaves Alves (441.890.282-15).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10834/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.
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1. Processo TC-019.980/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Marines da Costa Uchoa (570.000.342-20); Perpetua Brito de Menezes

(335.647.522-34); Reges da Silva Medeiros (570.728.092-87); Rosenilda dos Anjos Cavalcante (424.721.482-

91); Silvana Andrea Magno Guimaraes (413.419.532-20).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10835/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir relacionado, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.989/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Thiago Lino Rosa (100.490.176-32).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10836/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir relacionado, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.990/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Rodolfo Saboia Lima de Souza (004.893.777-00).

1.2. Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10837/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em
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considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.149/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cristina Aparecida de Andrade Ramos (114.343.738-19); Fernando Coutinho

Batista (031.243.991-10); Guilherme Henrique Fernandes Pacheco (017.073.141-36); Juliane Rodrigues Solis

Correa (593.618.242-87); Sanny Fernandes Santa Rita (589.283.165-53).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10838/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir relacionado, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.164/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Italo Spinelli da Cruz (011.729.915-45).

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10839/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.180/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ieda Pinheiro da Silva Oliveira (616.728.405-97); Igor de Carvalho Goncalves da

Costa (030.013.325-14); Iran Carlos Caria Sacramento (056.337.576-02); Jacqueline dos Santos Silva

(887.706.995-34); Thereza de Jesus Santos Junqueira (038.121.966-62).

1.2. Entidade: Universidade Federal da Bahia.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10840/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.495/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Paula Pinheiro Almada (814.457.500-82); Bruno Cecchin Bueno

(033.118.890-29); Jonatah Mariano Godoy Paz (007.946.830-61); Juliano Pinto Sponchiado (003.159.430-17);

Simone Dalmolin de Sa (008.231.440-38).

1.2. Entidade: Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A..

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10841/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, arts.

1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de

acordo com os pareceres emitidos no presente processo.

1. Processo TC-020.395/2021-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Caleroi Martinelli Giorgetti (156.544.518-04); Gustavo Alves da Silva Rodrigues

Pimentel (426.857.518-90); Isvaldo Bezerra e Silva (004.234.408-53); Mitsuco Morisita (081.054.218-87);

Telma Bordeli (061.071.738-38).

1.2. Órgão: Ministério da Economia.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10842/2021 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) em

desfavor dos responsáveis Athos Avelino Pereira, Luiz Tadeu Leite e Ruy Adriano Borges Muniz, em razão

da execução parcial do objeto do Convênio 2/2006, celebrado entre o município de Montes Claros/MG e

o Ministério da Saúde.

Considerando os termos do Acórdão 13.953/2020-TCU-1ª Câmara (peça 51) que, dentre outras

medidas, determinou à SecexTCE que identificasse os gestores da prefeitura de Montes Claros/MG

responsáveis pelos pagamentos ocorridos no âmbito Contrato Administrativo de Prestação de Serviço

P0005507, celebrado com a empresa Ébano Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda., bem

como o fiscal do referido contrato que autorizou os pagamentos em questão, ou outro gestor que tenha

contribuído diretamente para a ocorrência do prejuízo ao erário ora apurado, para incluí-los no polo

passivo desta TCE em conjunto com a referida construtora e seus sócios;



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 118/173

Considerando os pagamentos feitos à empresa Ébano Construções e Empreendimentos

Imobiliários Ltda., no valor total de R$ 167.112,67, em relação ao objeto contratado;

Considerando que, apesar de todas as parcelas pagas terem tido por base medições efetuadas

por órgãos da municipalidade, não restou comprovada a devida contraprestação do serviço contratado,

haja vista a execução parcial de apenas 4% das obras previstas;

Considerando que a gravidade das irregularidades constatadas, em que há fortes indícios de

fraudes, recomenda a desconsideração da personalidade jurídica da então sociedade empresária

contratada, para que seja realizada também a citação solidária dos sócios-administradores à época;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 12, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os

pareceres emitidos nos autos, em:

a) desconsiderar a personalidade jurídica da Ébano Construções e Empreendimentos

Imobiliários Eireli, atual razão social da Ébano Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda., para

responsabilizar solidariamente os sócios-administradores à época das irregularidades, Alexandre dos

Anjos Braga e Jenny Maria Barbosa Lopes Braga;

b) realizar as citações nos exatos termos propostos pela SecexTCE na instrução de peça 141,

parágrafo 21, item "b" e subitens; e

c) autorizar a realização das medidas acessórias constantes da peça 141, parágrafo 21, itens "c",

"d", "e" e "f".

1. Processo TC-039.057/2018-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Alexandre dos Anjos Braga (505.194.926-68); Athos Avelino Pereira

(160.399.126-34); Cassia Perola dos Anjos Braga Pires (426.695.456-53); Ébano Construções e

Empreendimentos Imobiliários Eireli (41.880.287/0001-79); Jenny Maria Barbosa Lopes Braga

(564.450.676-20); Jussara Melo (257.171.896-72); Luiz Tadeu Leite (139.916.806-10); Mercia Maria Fagundes

(066.076.166-15); Ruy Adriano Borges Muniz (464.189.546-53); Sergio Murilo Dias (495.241.946-00); Simone

Viana Duarte (129.220.306-44); Vanderlino Jose da Silveira (266.310.326-87).

1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Montes Claros/MG.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: Otavio Augusto Neiva de Melo Franco (OAB/MG 67.152), Andre Luiz

Martins Leite (OAB/MG 139.940), Marilda Marlei Barbosa Oliveira e Silva (OAB/MG 65.417) e outros.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10843/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 17, inciso IV, 143, inciso III, 235 e 237, inciso VII e parágrafo único,

do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

a) conhecer da presente representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, para, no

mérito, considerá-la improcedente;

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Instituto

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro/RJ e à representante; e

c) arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do

TCU.

1. Processo TC-018.798/2021-7 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.
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1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10844/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III;

143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.704/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Angela Cristina Moulin Pereira (976.832.217-91); Cassia Regina Sales

(804.027.397-87); Cristina Goncalves Peroni (724.572.287-00); Luciene Silva da Costa (929.615.417-00); Sueli

de Fatima Esteves da Silva (409.134.657-04)

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10845/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III;

143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.035/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Jose Alves Pereira (360.490.346-72); Laurita Leila Silva de Freitas (578.110.756-

87); Maria Angelica da Silva (419.661.636-49); Maria do Nazare Lima Alves (098.603.551-34); Sandra

Aparecida da Silva (485.028.476-00)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10846/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III;

143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.059/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Edson Luiz Guedes (307.175.239-34); Marcia Rumi Satake (583.335.849-34)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10847/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III;

143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.106/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Joao Felicio Nogueira (135.774.846-91)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10848/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III;

143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.108/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose Augusto Miranda Cardoso (039.694.012-91)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10849/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III;

143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.391/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Helena Lohder Salgado (240.864.280-91)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta)

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10850/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Eliane Monica da Silva

Ardohain emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Eliane Monica da Silva Ardohain;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-024.221/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Eliane Monica da Silva Ardohain (042.585.078-14)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região que:
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1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 10851/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Vania Aparecida

Passarelli de Menezers emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e

submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU

- MPTCU.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Vania Aparecida Passarelli de

Menezes;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-024.243/2021-3 (APOSENTADORIA)
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1.1. Interessada: Vania Aparecida Passarelli de Menezes (091.794.498-40)

1.2. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações:

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 10852/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.454/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Lucia Aragao (147.298.258-45); Emanoel Francisco de Castro (288.185.218-

10); Gabriela Viana de Andrade Tujisoki (216.229.938-02); Marcilene de Jesus Silva (226.498.083-49); Victor

Fajardo (277.097.868-39)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10853/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de

registro o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.495/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Barbara Marques Bianchini Condessa (116.858.926-63)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10854/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de

registro o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.523/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Andre Aureliano de Sousa (053.580.583-70)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10855/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.570/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andreia Luisa Lisboa Fernandes (963.398.880-20); Leandro Gomes dos Santos

(068.627.937-99); Luciana Maria de Silveira Rollo (900.557.210-87)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10856/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.632/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Kachia Hedeny Techio (762.193.569-34); Mayra Araguaia Pereira Figueiredo

(009.651.723-92); Odair Jose Teixeira da Fonseca (010.646.121-48); Paulo Henrique Pereira Pinto

(005.724.731-50); Rafael Fonseca de Castro (970.544.960-00)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10857/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.635/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Hevila Tamar Rolim Lima (008.400.464-99); Karla Andrea Candido da Silva

(027.749.754-09); Nathalya Caroline Braga Barbeto (939.125.442-04); Patricia Matos Viana de Almeida

(910.601.092-04); Robson Fonseca Simoes (740.999.817-20)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10858/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de

registro o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.652/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Leda da Silva (302.631.618-03)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10859/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.905/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexsandre Marins do Nascimento (022.439.847-41); Eliana de Miranda Ribeiro

(206.041.574-87); Jorge Luiz Salvador Querino (896.913.857-91); Jorge Nilton Mineiro de Sa (822.716.157-04);

Rejane Linhares de Mendonca (259.116.513-00)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10860/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.119/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alex Torres Domingues (932.130.261-15); Lucilene Finoto Viana (969.448.201-

10)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal da Grande Dourados

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10861/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.156/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonio Luiulo Alves Mendes (327.173.933-15); Cicero Dantas Barbosa

(653.270.043-68); Eva Gabriela Nogueira de Almeida (057.876.624-82); Teresa Raquel Salis de Oliveira

Fontes (131.028.207-27); Valcir Silva Evaristo (102.353.077-50)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10862/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.166/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Evelise Lirio Oliveira (006.741.300-57); Karolinny Borinelli de Aquino Moura

(067.160.609-36); Mari Rejane dos Santos Cosme (398.689.820-49); Mariana Venturini (014.100.420-73);

Rennan Almir Bertoldi (080.622.469-06)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10863/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.167/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Angelita Maciel de Oliveira (520.482.250-04); Flavia Goncalves Perez

(033.117.650-52); Juliana Chatkin de Oliveira (018.607.840-46); Raquel Dias Ortiz (788.866.430-04); Vanessa

Bairros de Camargo (969.226.130-15)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10864/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;

143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de

registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.502/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alberto do Prado Hackmann (005.128.530-45); Claudia da Rocha Nogueira

(026.244.290-69); Elisangela Bastos da Rocha (601.706.890-34); Richard Alan Ritter (019.524.810-40); Thais

Camara Ribeiro (005.353.750-50)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de João Batista Santos Oliveira

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.
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Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação do empregado após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de João Batista Santos Oliveira, negando registro aos atos

correspondentes;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

ACÓRDÃO Nº 10865/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-024.335/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: João Batista Santos Oliveira (236.413.555-91)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação aos interessados.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Walquirio Kened da Silva Reis

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação do empregado após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;
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considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Walquirio Kened da Silva Reis, negando registro aos atos

correspondentes;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

ACÓRDÃO Nº 10866/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-024.406/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Walquirio Kened da Silva Reis (057.122.254-41)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação aos interessados.

ACÓRDÃO Nº 10867/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Renata Martins Oliveira,

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;
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considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Renata Martins Oliveira e negar registro ao ato correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-024.427/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Renata Martins Oliveira (033.428.685-97)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 10868/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Fabricio Casquel Gil emitido

pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;
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considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Fabricio Casquel Gil, negando registro ao ato correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-024.465/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Fabricio Casquel Gil (323.403.228-98)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações:

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Leonardo Macedo Barreiros

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação do empregado após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;
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considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de João Batista Santos Oliveira, negando registro aos atos

correspondentes;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

ACÓRDÃO Nº 10869/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-024.542/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Leonardo Macedo Barreiros (138.870.307-61)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação aos interessados.

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão Alessandro Rafael Vaz emitido

pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação do empregado após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.
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ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de João Batista Santos Oliveira, negando registro aos atos

correspondentes;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

ACÓRDÃO Nº 10870/2021 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-024.665/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Alessandro Rafael Vaz (346.427.518-31)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação aos interessados.

ACÓRDÃO Nº 10871/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Eder Fernandes Arrabal,

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação do empregado após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e da pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator o

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:
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considerar ilegal o ato de admissão de Eder Fernandes Arrabal e negar-lhe registro;

encaminhar cópia deste Acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-024.672/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Eder Fernandes Arrabal (332.237.108-50)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações: determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

ACÓRDÃO Nº 10872/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Eliziane Camila Pinheiro,

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Eliziane Camila Pinheiro e negar registro ao ato correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-024.677/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessada: Eliziane Camila Pinheiro (324.892.168-48)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 10873/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Bianca da Silva Lorencete

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Bianca da Silva Lorencete, negando registro ao ato

correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7.

1. Processo TC-024.719/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Bianca da Silva Lorencete (062.310.929-84)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 136/173

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações: Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação aos interessados.

ACÓRDÃO Nº 10874/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Cleber Junior Coelho emitido

pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Cleber Junior Coelho e negar registro ao ato correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-024.732/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Cleber Junior Coelho (230.407.288-73)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

ACÓRDÃO Nº 10875/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Joao Donizete da Silva

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno,

em considerar ilegal o ato de admissão de Joao Donizete da Silva, negando seu registro, encaminhar cópia

deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações:

1. Processo TC-024.733/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Joao Donizete da Silva (946.573.006-87)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

ACÓRDÃO Nº 10876/2021 - TCU - 1ª Câmara
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VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Kelven de Araújo

Nascimento, emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Kelven de Araújo Nascimento e negar registro ao ato

correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7:

1. Processo TC-024.770/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Kelven de Araujo Nascimento (025.182.591-47)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

ACÓRDÃO Nº 10877/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Josenildo Rosa da Silva,

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.
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Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação do empregado após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e da pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator o

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal o ato de admissão de Josenildo Rosa da Silva e negar-lhe registro;

encaminhar cópia deste Acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo.

1. Processo TC-024.672/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Josenildo Rosa da Silva (611.452.624-49)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações: determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado.

ACÓRDÃO Nº 10878/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Josiane Arebalo Leite emitido

pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;
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considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Josiane Arebalo Leite, negando registro ao ato correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7.

1. Processo TC-024.881/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Josiane Arebalo Leite (696.518.761-15)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinação: Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação aos interessados.

ACÓRDÃO Nº 10879/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado o ato de admissão de Kalila Costa Carvalho, emitido pela Caixa Econômica

Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelaram irregularidade

caracterizada pela contratação da interessada após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016) regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até

seu trânsito em julgado;
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considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator o

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento pela possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal pela ilegalidade do ato em apreço.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 260, § 1º. do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal o ato de admissão de Kalila Costa Carvalho e negar-lhe registro;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7.

1. Processo TC-024.895/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Kalila Costa Carvalho (054.883.516-04)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 10880/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Daise Sena Barbosa de

Oliveira emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;
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considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 260, § 1º do Regimento

Interno, em:

considerar ilegal a admissão de Daise Sena Barbosa de Oliveira, negando registro ao ato

correspondente;

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal;

expedir as determinações contidas no item 1.7.

1. Processo TC-024.949/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Daise Sena Barbosa de Oliveira (022.228.591-58)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações: Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação aos interessados.

ACÓRDÃO Nº 10881/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Cíntia Charao Borges

Espíndola emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em
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que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno,

em considerar ilegal o ato de admissão de Cíntia Charao Borges Espíndola, negando seu registro,

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações:

1. Processo TC-025.039/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Cíntia Charao Borges Espíndola (696.910.020-00)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 10882/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Daniela Menezes da Silveira

Maciel emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso

público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS;

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o

seu trânsito em julgado;

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados

ilegais, com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto

permanecer hígida a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020 -

Plenário e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este

Tribunal.
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ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno,

em considerar ilegal o ato de admissão de Daniela Menezes da Silveira Maciel, negando seu registro,

encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações:

1. Processo TC-025.207/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Daniela Menezes da Silveira Maciel (027.862.954-75)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que:

1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em

trâmite na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição

da sentença que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais

001/2014-NM e 001/2014-NS;

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada.

ACÓRDÃO Nº 10883/2021 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS estes embargos de declaração opostos por Antonio Carlos Soeiro de Sousa contra o

Acórdão 1.747/2021 da 1ª Câmara, que julgou irregulares suas contas, condenando-o ao recolhimento do

débito apurado e ao pagamento da multa aplicada.

Considerando que o prazo para interposição de embargos de declaração é de 10 (dez dias), nos

termos do art. 34, §1º, da Lei 8.443/1992;

considerando que o embargante foi notificado da decisão criticada em 15/04/2021, conforme

Aviso de Recebimento à peça 126;

considerando, assim, que o prazo para interposição de embargos de declaração esgotou-se em

26/04/2021;

considerando, entretanto, que os embargos em foco foram opostos apenas em 07/05/2021, o

que caracteriza sua intempestividade.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, de

acordo com o Relator e com fundamento no art. 34, c/c o art. 30, da Lei 8.443/1992, em não conhecer dos

embargos de declaração e em dar ciência desta decisão ao embargante.

1. Processo TC-024.566/2015-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Aldo Alves Ferreira (725.800.118-20); Antonio Carlos Soeiro de Sousa

(254.623.772-15); Giovani Monteiro da Fonseca (287.792.152-20); Marcos Roberto Marques da Silva

(210.147.872-20); R & G - Construções Ltda - Me (04.934.563/0001-08)

1.2. Recorrente: Antonio Carlos Soeiro de Sousa (254.623.772-15)

1.3. Unidade: Governo do Estado do Amapá

1.4. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira

1.7. Unidade Técnica: não atuou

1.8. Representação legal: Sábato Giovani Megale Rossetti (2774/OAB-PA) e outros,

representando Antonio Carlos Soeiro de Sousa.
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1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10884/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 143, inciso V,

alínea "a"; 169, inciso VI; 201, caput e § 3º, e 212 do Regimento Interno, em arquivar o processo, sem

julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido

e regular do processo, e em dar ciência desta deliberação, bem como da instrução às peças 37 a 39, aos

responsáveis e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

1. Processo TC-028.977/2020-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Jefferson Torres Barreto (924.676.794-20); João Pinheiro dos Santos

(760.545.868-15)

1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Jaramataia/AL

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 10885/2021 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de Pedido de Reexame interposto pela empresa Sanar Indústria, Serviços e Comércio

de Produtos Ambientais Eireli, por meio do qual requer a reforma do Acórdão 8.657/2021-TCU-1ª Câmara

(relacionado), proferido em sede de Representação, de sua autoria.

Considerando que o direito de representar a este Tribunal a respeito de irregularidades

identificadas em procedimentos licitatórios foi garantido ao representante;

considerando que a Representação foi conhecida e seu mérito foi devidamente examinado por

este Tribunal;

considerando inexistir para o representante, a não ser que seja admitido como interessado,

prerrogativa de comparecer aos autos para apresentar recurso;

considerando que o reconhecimento do representante como parte é excepcional e depende de

demonstração de legítima e comprovada razão para intervir no processo, segundo a jurisprudência desta

Corte;

considerando que o recorrente demonstra mero inconformismo com o entendimento adotado

por este Tribunal;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 32, parágrafo único, e 48 da Lei 8.443/1992 e arts. 146, 282, 285, § 2º e 286, parágrafo único do

Regimento Interno, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

não conhecer do Pedido de Reexame interposto pela empresa Sanar Indústria, Serviços e

Comércio de Produtos Ambientais Eireli em face do Acórdão 8.657/2021-TCU-1ª Câmara, em razão da

ausência de legitimidade recursal do representante;

remeter cópia deste acórdão e da instrução (peças 25 a 27) ao recorrente e à unidade

jurisdicionada.

1. Processo TC-014.785/2021-8 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Recorrente: Sanar Industria, Serviços e Comércio de Produtos Ambientais Eireli

(05.854.048/0001-80)

1.2. Unidade: Procuradoria da República/AM - MPF/MPU

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
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1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur)

1.7. Representação legal: Simone Rosado Maia Mendes (A666/OAB-AM) e outros, representando

Sanar Industria, Serviços e Comércio de Produtos Ambientais Eireli

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10886/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 235 do

Regimento Interno, em não conhecer desta representação, ante a ausência de indícios de irregularidade;

em encaminhar cópia desta deliberação, juntamente com a instrução que a fundamenta (peças 18 e 19) ao

representante; e em arquivar os autos, com fundamento no parágrafo único do art. 237, c/c o parágrafo

único do art. 235 do Regimento Interno.

1. Processo TC-025.674/2021-8 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Representante: Adequa Móveis Eireli

1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio/MA

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto

(SecexEduc)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 10887/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno do

TCU, em deferir o pedido formulado pelo Senado Federal, prorrogando, por mais 15 (quinze) dias o prazo

para atendimento das determinações exaradas no Acórdão 8689/2021-TCU-1ª Câmara, e dar ciência ao

requerente.

1. Processo TC-002.131/2020-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antônio José de Sousa (143.833.731-00)

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

ACÓRDÃO Nº 10888/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.162/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose Antonino Santos (116.361.735-00)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10889/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.227/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Selso Pizzatto (457.007.029-91)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10890/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.821/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Eunilda Melo e Dantas (097.656.384-34); Maria Ines da Silva Augusto

(704.047.987-72); Maria Jose de Lacerda Bezerra (484.915.604-59); Nei Lucio Teixeira (134.240.761-04);

Patricia Rodrigues Augusto Carra (869.097.897-68)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10891/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.112/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Delbanor Leite Dias Filho (047.701.102-00)
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10892/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.336/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Diasmar Fonseca Ribeiro Crepaldi (238.766.116-87); Maria Elzi de Lourdes Maia

Silva (374.993.436-34); Rodolfo Jose Mourao (251.458.276-87)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10893/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.378/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Telma Lucia de Oliveira Maciel (146.752.262-72)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10894/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-021.569/2021-5 (APOSENTADORIA)
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1.1. Interessados: Jorge Juan Portella Leques (237.036.280-49); Marcio Luggeri de Carvalho

(029.415.878-29); Marcos de Moura Justino (281.751.311-87); Sandra Regina de Sena (342.604.391-20); Sonia

Pereira Lima Ribeiro (291.433.731-00)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10895/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

o art. 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, o

exame de mérito do(s) ato(s) de admissão, em face do desligamento ou falecimento do(s) interessado(s) e

pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma prevista no art.

7º da Resolução/TCU 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.524/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlos Jose Dias (290.521.226-87); Ivan Goncalves da Silva (139.570.728-67)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10896/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

o art. 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, o

exame de mérito do(s) ato(s) de admissão, em face do desligamento ou falecimento do(s) interessado(s) e

pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma prevista no art.

7º da Resolução/TCU 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.809/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andre Luiz Santos de Souza (385.718.828-60); Benedito Aparecido Coretti

(053.262.408-40); Douglas Henrique Takezawa Paiva (368.456.448-61); Eduardo Wochnik Silva

(299.203.948-90); Gustavo Henrique Torres da Silva (436.802.508-35); Jaqueline Valerio de Almeida

(078.355.309-96); Kelly Macedo Fouquet (395.448.358-06); Marcelo Cavalcante Leite (111.884.158-16); Maria

Carolina Canali Magni (401.973.408-90); Rodrigo Pinto Bisaia (405.108.578-33)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10897/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.484/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Elda Lorenti Marchesin (218.087.288-74); Giuliano Aron Alves (226.468.588-33);

Nathalia Maria de Andrade (370.744.586-00); Noemia Celia Leandro de Castro (897.090.987-72); Roberta

Cristina de Queiroga Laut (034.745.757-67)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10898/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.886/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Douglas Borges e Souza (024.929.961-58); Elca Pereira da Silva (646.058.332-

34); Leoni Teresinha Vieira Serpa (542.486.550-04); Pedro Ignacio Lima Gadelha Jardim (373.233.048-65);

Ricardo Pereira Soteli (878.109.132-04)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10899/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.893/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Regiane Aparecida de Souza (075.802.597-10)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Educação de Surdos

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira



13/08/2021 ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - ATA Nº 27, DE 3 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-27-de-3-de-agosto-de-2021-338091687 151/173

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10900/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.898/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Heraclito de Almeida Avila Junior (024.552.444-40); Victor Tenorio Cabral Lobo

(040.032.634-56)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10901/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.900/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonio Pedro Gomes Martins (236.537.793-91); Cicero Amaro dos Santos

(752.347.423-34); Hudson Lievore (695.813.557-15); Maria Jose Lima Temoteo (048.761.133-00); Raimundo

Rogaciano de Souza (233.395.273-34)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10902/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.915/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Luiz Fernandes Silva Dionisio (984.574.032-49)
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10903/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.933/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Mayline Regina Silva (047.270.801-50)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10904/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.964/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Geraldo Henrique Mascarenhas da Silva (252.198.121-49); Jucilene Neuzy

Rodrigues Lourenco (804.800.981-15); Leda Luzia Nascimento dos Santos (394.361.871-49); Luciene Maria

Silva de Sousa (564.986.321-00); Maria Aparecida Rodrigues (517.452.081-00)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10905/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.
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1. Processo TC-020.056/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Giovane Matheus Gardone Vitorio (120.105.506-76); Henrique Mota da Silva

(023.273.936-63); Italo de Souza Matos (143.299.286-47); Joao Vitor Adriano Garcia (133.304.256-60); Raick

Israel de Assis Silva Lima (124.340.876-63)

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10906/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.067/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Eder Cristian Nascimento Moreira (005.028.101-14)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10907/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.137/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Leticia Lima Martins (135.987.697-92); Liliane da Silva Oliveira (046.164.106-23);

Lorenna Jessyka Silveira Neres (093.736.386-37); Vanderlei Pereira Batista (174.017.848-31); Vinicius dos

Santos Oliveira (147.678.697-65)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10908/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.169/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jessica Rohem Gualberto Creton (116.830.977-85); Juliana Baptista Simoes

(111.458.857-13); Laila de Souza Gomes Pessanha (124.470.077-01); Laryssa Canhaco de Assis (137.001.487-

20); Leandro da Silva Maciel (138.446.317-80)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10909/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.462/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andrea Gois Ribeiro (816.918.235-20); Gildo Jose da Silva (028.829.664-82);

Luana Lopes Messias (070.358.766-85); Luciangela Menezes de Lima (024.720.814-05); Magna Azevedo da

Cunha (075.248.734-50)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10910/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.486/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cristiane Lopes Saraiva (028.905.254-81); Dayse Cristina Vilas Boas Dias

(833.693.687-49); Fabiana Silva Santos Maciel (034.544.264-48); Ingrid de Araujo Campos (073.863.724-69);

Maria de Fatima Vidal da Silva (246.482.993-53)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10911/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.504/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Angelo da Silva Duarte (626.597.400-97); Diovani Silva da Silva (004.667.040-

89); Jonathan William Gomes Bento (029.039.390-63); Victor de Souza e Castro Benedito (430.617.948-67)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.a.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10912/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), com a determinação sugerida pelo

Ministério Público.

1. Processo TC-004.305/2020-5 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Lurgita de Bittencourt Regis (156.875.838-31); Maria Isabel Maldonado Dal Mas

(274.679.788-71); Maria de Lourdes Belluci Belorio (924.514.548-49); Nair Reia Cardia (154.240.598-05);

Neusa Maria Gomes (277.950.998-82); Neusa Maria Nunes Figueiredo (062.709.898-33); Sandra Regina

Nogueira (085.037.428-61); Sonia Garcia de Toledo Bueno (886.727.008-72); Yara Maximo Fogaca

(216.941.628-50); Yoshikazu Sawada (013.035.628-04)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta)

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1 Determinar à Sefip que em relação aos atos às peças 2, 4, 9, 10 e 11, faça cessar o

pagamento da parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade, previsto na Lei 13.464/2017, aos

beneficiários das pensões, na hipótese de desconstituição das decisões judiciais proferidas nos Mandados

de Segurança 35.498, 35.410, 35.490, 35.494 e 35.500 em trâmite no Supremo Tribunal Federal, sob pena

de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, por incompatível com o artigo 40,

caput e §§ 1º, 3º, 4º e 18, da Constituição Federal, dada a expressa exclusão da vantagem remuneratória,

de caráter pro labore faciendo, da base de cálculo de contribuição previdenciária.

ACÓRDÃO Nº 10913/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, considerando as informações constantes da instrução à peça 178 destes autos e o parecer

do Ministério Público junto ao TCU (peça 180), com fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218

do Regimento Interno do TCU, em expedir quitação ao responsável Rodrigo Otávio Moretti Pires, ante o

recolhimento integral do débito que lhe foi imputado por meio do subitem 9.2 do Acórdão 1539/2018-

TCU-1ª Câmara.

1. Processo TC-013.628/2015-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Rodrigo Otávio Moretti Pires (264.986.708-60)

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: Bernardo Wildi Lins (34547/OAB-SC) e outros, representando Rodrigo

Otávio Moretti Pires.

ACÓRDÃO Nº 10914/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, considerando as informações constantes da instrução à peça 11 destes autos, em:

a) considerar cumprida a determinação do subitem "c.1" do Acórdão 6.946/2014-TCU-1ª

Câmara;

b) dar conhecimento deste acórdão, acompanhado da instrução à peça 11, ao Conselho

Nacional de Técnicos em Radiologia;

c) encerrar e apensar definitivamente os presentes autos ao TC-013.541/2013-7, com

fundamento no art. 5º, inciso II, da Portaria-Segecex 27/2009.

1. Processo TC-013.485/2021-0 (MONITORAMENTO)

1.1. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

1.2. Representante do Ministério Público: não atuou

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin).

1.4. Representação legal: não há.

ACÓRDÃO Nº 10915/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-016.053/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Francisca da Silva Cavalcante (227.296.151-72).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10916/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-016.057/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Marcia Rachel Pires (279.934.346-53).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10917/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-016.079/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Rita Pereira dos Santos Costa (492.827.516-00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas

Gerais.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10918/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-016.127/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Valeria Carneiro Barbosa (396.380.576-53).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10919/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-016.154/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Ana Maria Silva (113.947.140-68).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10920/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-016.164/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luis Carlos Pires Rayol (113.604.291-15).

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10921/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 7º, I, da Resolução TCU 206/2007, no art. 260,

§ 5º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mérito dos atos de

concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda de objeto, motivado pelo falecimento dos

beneficiários.

1. Processo TC-017.053/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Breno Jose de Paiva Soares (192.235.523-20); Denis Smethurst Junior

(172.663.604-63); Maria Estel Braulino (809.569.208-53).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10922/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 7º, I, da Resolução TCU 206/2007, no art. 260,

§ 5º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mérito do ato de

concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda de objeto, motivado pelo falecimento do

beneficiário.

1. Processo TC-017.217/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Paulo Hernandes Barbosa Dias (153.787.641-49).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10923/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 7º, I, da Resolução TCU 206/2007, no art. 260,

§ 5º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mérito dos atos de

concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda de objeto, motivado pelo falecimento dos

beneficiários.

1. Processo TC-017.260/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Djanira Nely Cotta Saldanha de Paula Gomes (247.053.736-34); Mario Ayres

Pacheco (083.116.416-68); Nelson Jesus Barraza Aspee (013.324.008-84); Valdeny Lima Ribeiro

(688.353.296-04).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10924/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 7º, I, da Resolução TCU 206/2007, no art. 260,

§ 5º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mérito do ato de

concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda de objeto, motivado pelo falecimento do

beneficiário.

1. Processo TC-017.284/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Raymundo Santiago (148.896.687-72).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10925/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 7º, I, da Resolução TCU 206/2007, no art. 260,

§ 5º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mérito do ato de

concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda de objeto, motivado pelo falecimento do

beneficiário.

1. Processo TC-017.302/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Francisco Tolentino (381.643.536-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10926/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 7º, I, da Resolução TCU 206/2007, no art. 260,

§ 5º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mérito do ato de

concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda de objeto, motivado pelo falecimento da

beneficiária.

1. Processo TC-017.346/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Elita Maciel Barreira de Oliveira (001.602.703-59).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho (extinta).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10927/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-020.639/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Carlos Leomar Zani (300.508.556-20); Dina Herdi de Medeiros de Araújo

(906.765.307-10); Jorge Silvano da Silva (397.540.497-34); Maria da Cunha Lana (721.697.887-00); Marilda

Maria Santos Almeida (446.001.197-20).
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10928/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-020.654/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Benedito Dantas Pimentel (076.525.181-72); Elaine Aparecida Cardoso Silva

(297.782.121-04); Jose Joao dos Santos (068.411.123-34); Marcos Aurélio Correa Soares (350.374.587-49);

Sonia Francisca Pereira Ribeiro Goncalves (327.060.819-53).

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10929/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-020.755/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: João Viana da Silva (211.354.446-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10930/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-020.776/2021-7 (APOSENTADORIA)
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1.1. Interessadas: Marli China Arja (659.989.287-68); Silvia Maria do Nascimento Guardieiro

(287.357.811-49).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10931/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-020.801/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Maria Jose Braga Rosas (690.732.957-34); Maria de Jesus Mondego de

Camargo (064.919.013-00); Nadir Aparecida Alves Gomes Figueiredo (013.359.998-17); Sheila de Bortoli

(873.724.799-91); Sueli Carvalho (087.890.698-38).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10932/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-020.899/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Adiel Fonseca Cavalcante (128.675.864-53); Renato José de Souza

(209.634.913-34).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10933/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-021.017/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Maria de Lourdes Franca Ramos (408.230.407-04); Nasareth Sandra Venancio

Dias (151.391.664-53); Rogerio Cardozo Marmo (307.942.427-15); Suzana Barros Goncalves (759.095.707-06);

Teresinha Maria Ferreira de Franca Diniz (610.260.007-00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10934/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-021.071/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria da Penha Andrade Said (793.636.107-30).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10935/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-021.140/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Lucia Elena Peres Ramos (340.584.516-53).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10936/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-021.180/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Angela Maria Araujo Ribeiro (153.504.106-44); Simone Cristina Coelho Ferreira

de Figueiredo (271.070.601-63).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10937/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-021.381/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antonio de Padua Casella (236.361.736-34); Maria Dinaura Felix Aires Barreto

(152.663.381-72); Rosangela Meg Alves Sampaio (214.024.691-87).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10938/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-021.390/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Roberto de Castro Araruna (182.252.251-04).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 10939/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-021.483/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Francisco Afonso Rosa (304.347.429-53); Marcelino Pinheiro Silva (440.597.109-

97); Mercio Franco Maturano (362.335.100-82).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10940/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado:

1. Processo TC-021.546/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Antonio Aurelino de Araújo (152.697.871-72).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10941/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-021.568/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antonio Carlos de Nogueira Filho (183.777.691-15); Ivete Lemos de Andrade

(244.307.571-00); Vanildo Batista da Silva (275.724.041-20).

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10942/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-021.689/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Marcia Cristina Rangel Chaves Danieluk (159.224.725-34); Marcia Lucia

Laranjeira da Silva (394.062.025-49).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10943/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-021.690/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Luciene Melo Alcântara Falcão (227.749.984-68); Melquizedeck Belo e Silva

(136.251.284-20).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10944/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria a seguir

relacionados:

1. Processo TC-021.749/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Maria das Gracas Teles Benigno (225.620.871-00); Pedro Lopes de Oliveira

(185.997.701-44); Salo Garbati Gorenstin (410.080.817-87); Thereza Irene Aliverti Alves (059.801.782-87);

Ticiana Gomes Coelho de Albuquerque (263.121.073-53).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10945/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-014.319/2020-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eliana Tonin Cavalcanti (068.465.088-64); Jose Lourenço Colares Neto

(001.514.783-50).

1.2. Órgão/Entidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 3ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10946/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no 260, § 5º, do RI/TCU, no art. 7º, II, da Resolução

TCU 206/2007, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado por perda de objeto o exame de mérito

dos atos de admissão a seguir relacionados:

1. Processo TC-017.816/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonio Alves de Moura (289.066.178-44); Denise Rasera (355.124.218-67);

Jaqueline Benatto de Oliveira Maciel (354.143.488-04); Julia Candido Rosa (369.234.978-50); Juliane

Cristina de Almeida (444.237.698-08); Larissa Marangoni de Souza (367.076.858-05); Maira Danielle Rizzo

(383.602.108-02); Marcos Cleber Candido (187.602.328-70); Pedro Henrique Maia Sanchez (475.072.728-

85); Tatiana Santos Teles de Oliveira Evangelista (386.625.758-97).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10947/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no 260, § 5º, do RI/TCU, no art. 7º, II, da Resolução

TCU 206/2007, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão

de Luiz Rogério da Silva de Lima e José Flávio Arruda de Melo, considerar prejudicado por perda de objeto

o exame de mérito dos demais atos.
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1. Processo TC-017.950/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Edjane Leite Barros (028.230.174-70); Edmilson Sebastiao da Silva

(022.419.884-05); Jose Flavio Arruda de Melo (831.695.204-15); Jose Geilson Oliveira (044.283.794-12); Luiz

Rogerio da Silva de Lima (048.719.054-89); Marcos Vasconcelos Campos (856.002.294-53); Maria Jose

Darila Felipe da Silva (066.153.354-92); Marlom de Abreu Andrade (109.597.554-46); Moebio Luka Myxael

Silva Duarte (117.103.524-18); Sergio Severino dos Santos (116.219.084-10).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10948/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no 260, § 5º, do RI/TCU, no art. 7º, II, da Resolução

TCU 206/2007, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado por perda de objeto o exame de mérito

dos atos de admissão a seguir relacionados:

1. Processo TC-018.166/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonio Alves Dias (262.485.062-72); Benilton Pereira Fagundes (015.830.642-

22); Cidiany dos Santos Alves (022.892.132-50); Darley Flores Barbosa (034.834.222-50); Eleonora Sampaio

Sales (945.950.702-68); Erly Vieira de Souza (011.914.992-35); Luan Ferreira dos Santos (037.111.922-70);

Lyndon Johnson Alves Leal (376.942.862-53); Maria Alice Pinto de Almeida (017.260.201-77); Maria de Jesus

Resende Silva (026.335.112-28).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10949/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.805/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriana Monteiro Correa (010.408.427-80); Elivania Coutinho da Assumpção

(053.410.457-69); Helga da Conceição Almeida Leite (072.885.447-37); Henrique Guerreiro Mendes

(927.620.182-34); Marcel Brito de Azevedo (042.467.127-10).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10950/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.835/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andrea Cristina Laurindo Rocha (870.068.204-72); Andrea Gambarra da

Nobrega (009.461.804-66); Jose Valdevino Neto (727.142.634-53); Luiz William Barreto Wanderley

(278.485.904-53); Veruska Ribeiro de Medeiros Villar (008.151.354-24).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10951/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.837/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Maria Tavares (477.775.753-68); Erica Nunes Rodrigues Magno

(037.695.456-64); Eveline Barroso Aragão (007.900.223-46); Rafael Chaves Souza (010.363.175-52);

Valdemir dos Santos Germano (912.880.295-00).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10952/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.917/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andrea Liliane dos Santos Silva Schena (073.731.724-82); Guilherme Pozueco

Zaffari (020.914.680-02); Karol da Silva Emerich (032.403.940-90); Micheli Rita Galvan (018.340.640-07);

Michelli Porto Silva (017.827.490-98).

1.2. Órgão/Entidade: Hospital de Clínicas de Porto Alegre.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10953/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-019.971/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Elizabeth Pereira Vasconcelos (808.180.212-68); Eniete Gomes de Freitas

(320.467.072-49); Maria Aparecida Cavalcante de Oliveira (417.863.432-15); Maria Auxiliadora Pinto dos

Santos (418.388.742-91); Maria Socorro Silva de Souza (464.204.102-82).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10954/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-020.057/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Joao Vitor Felix da Silva (020.531.626-35); Jonathan Sabino Alecrim

(133.034.246-16); Kevin Borges de Oliveira (143.188.506-17); Kleyton Santos do Nascimento (128.024.786-

05); Lucas Soares Nunes Coelho (134.110.316-11).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10955/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-020.153/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Bruno Vieira de Oliveira (073.995.627-25); Lucele de Andrade Pinheiro Borges

Santana (788.499.773-87); Rui Marcos Cavalcanti da Silva (304.132.828-30); Virginia Georgia de Medeiros

Coelho Lima (032.154.763-20); Visilvane dos Santos Silva (372.588.182-00).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10956/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, no art. 7º, I, da Resolução

TCU 206/2007, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos

nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mérito dos atos de

concessão de reforma a seguir relacionados, por perda de objeto, motivado pelo falecimento dos

beneficiários.

1. Processo TC-016.874/2021-8 (REFORMA)

1.1. Interessados: Cairo Jober Pereira Duarte (625.227.870-04); Eliseu Caldas Correia

(013.164.863-20); Mauricio de Oliveira Skaetta (048.219.800-10).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10957/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art.

143, V, "a", do RI/TCU, e de acordo com o parecer da unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por

unanimidade, em considerar cumprida a determinação do item 1.7.1 do acórdão 5094/2019-TCU-1ª

Câmara, considerar cumprida a determinação do item 1.8.2 do acórdão 10346/2017-TCU-1ª Câmara, e

determinar o apensamento definitivo destes autos de monitoramento ao processo originador TC

032.877/2017-0.

1. Processo TC-020.478/2020-8 (MONITORAMENTO)

1.1. Apensos: 039.928/2018-7 (MONITORAMENTO).

1.2. Órgão: Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comercio Exterior (extinta).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico

(SecexDesenvolvimento).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10958/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, 'a', ambos do RI/TCU, e de acordo com o parecer da

unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente

representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, encerrar o processo e arquivar os

autos, dando-se ciência desta decisão, bem como da instrução da unidade técnica (peça 169), ao

representante, ao Inmetro, à Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do

Ministério da Economia, e fazer a recomendação sugerida nos pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.893/2015-6 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Representante: Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro.

1.2. Apensos: 020.862/2017-2 (DENÚNCIA).

1.3. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico

(SecexDesenvolvimento).

1.7. Representação legal: não há.

1.8. Determinações/Recomendações:

1.8.1. recomendar, com fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 315/2020, ao Instituto Nacional

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) e à Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e

Competitividade do Ministério da Economia, que, em conjunto, avaliem a oportunidade e a conveniência

de adotar ações com vistas a elaborar ato regulamentar para dispor sobre as atribuições específicas do

Plano de Carreiras e Cargos do Inmetro, conforme preceitua o art. 50, § 1º, da Lei 11.355/2006;

1.8.2. dar ciência ao Inmetro, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-TCU 315/2020,

que a não apresentação de documentos que contenham a justificativa de necessidade dos serviços, a

relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviços a ser contratada, bem como o demonstrativo

de resultados a serem alcançados em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, identificada no exame dos atos dos processos

licitatórios que resultaram nos contratos 3/2014, 4/2014 e 10/2016, não atendeu plenamente aos arts. 6º,

IX, 7º, I, §2º, I, e § 6º, da Lei 8.666/1993 c/c o art. 2º do Decreto 2.271/1997.

ACÓRDÃO Nº 10959/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, 'a', ambos do RI/TCU, e de acordo com o parecer da

unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente

representação para, no mérito, considerá-la improcedente, indeferir o pedido de concessão de medida

cautelar, encerrar o processo e arquivar os autos, dando-se ciência desta decisão, bem como da instrução

da unidade técnica (peça 6), ao representante e à Furnas Centrais Elétricas S.A.

1. Processo TC-025.675/2021-4 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Representante: Audrey Martins Magalhães Advogados Associados, CNPJ (05.277.299/0001-

40).

1.2. Entidade: Furnas Centrais Elétricas S.A.

1.2. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 10960/2021 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, XXIV, e 169, V, na forma do art. 143, V, 'a', todos do RI/TCU, e de acordo com o

parecer da unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente

representação, para, em exame sumário, considerar não atendidos os requisitos de risco, relevância e

materialidade que ensejam a atuação do TCU, encerrar o processo e arquivar os autos, dando-se ciência

desta decisão, bem como da instrução da unidade técnica (peça 24), ao representante e fazer a

comunicação conforme proposto nos autos.

1. Processo TC-034.594/2020-5 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Representante: Conselho Regional de Administração de Roraima.

1.2. Entidade: Conselho Regional de Administração de Roraima.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado

(SecexAdministração).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações:

1.7.1. comunicar ao Conselho Regional de Administração de Roraima, com fundamento no art.

106, § 2º, II, § 4º, II, e § 6º, I, da Resolução TCU 259/2014, acerca dos fatos tratados na representação para

providências internas de sua alçada, informando que os registros sintéticos das providências adotadas

devem ser publicados na seção "Transparência e prestação de contas" de seu sítio oficial e encaminhados

a este Tribunal por meio eletrônico, através do sistema Conecta-TCU, conforme previsto no art. 9º, § 4º, da

Instrução Normativa TCU 84/2020 e no art. 8º, § 2º, da Decisão Normativa TCU 187/2020.

ENCERRAMENTO

Às 15 horas e 55 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada

pelo Presidente e homologada pela Primeira Câmara.

(Assinado eletronicamente)

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES

Subsecretária da Primeira Câmara

Aprovada em 10 de agosto de 2021.

(Assinado eletronicamente)

WALTON ALENCAR RODRIGUES

Presidente

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


